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EDITAL DE PREGAO PR,ESENCLÀL _ NO OI712023 SPDC

1" Parte: PREÂlvIBtiLo

a) Definicâo: SELEÇÃO DA MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇOS
VISANDO FL]-IURAS E EVENTUAIS AQUISIÇOES DE BOMBAS SUBMERSAS EM
ATENDIMENTO AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DA PROTEÇÀO E DEFESA
CIV]L DE CRATEÚS, CE,

b) Ordenadores de Despesas:
Davr Bezena de Oliveira - Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal da Proteção e Defesa
Civil:

c) Presoeiro Municinal:
\,- Antônio Fernandes Alves Júmol

d) Prazo, local de entreqa dos produtos:
Os produtos deverão ser entregues no prazo de ate l0 (dez) dias. contados a paíir do recebrmento
da ordem de compra emitida pela secretana contratânte. na lbrma, nos locais e honirios definitlos
especificados na referida ordem de compra.

O Pregoeiro do Municípro de Crateús, Estado do Ceará. no uso de suas atriburções legais, toma
público que no dia 28 de dezembro de 2023, às 09h00min. na na sala da Comissâo de Licitação do
Municipro de Crateús, situada à Av. Edilberto Frota no I 821 - Baino - Planalto Crateús - Ceará,
será realizada licttação na modalidade de Pregão Presencial, do tipo menor preço por lote, com
fornecimento rle forma parcelado, para atendimento do objeto deste edital e seus anexos.
observ'adas as disposições contidas na l-ei n." 10.520. de l7 dejulho de 2002, subsidrariamente na
Lei n.' 8.666 de 21i06i93, (com as alteraçôes da Lei n " 8.883i94 e da Lei n " 9.648,98), na Lei
Complementar n" 123i06, de l4i 12i2006, alterada pela Lei Complementar n" 14712014. de
07108i2014 e Lei n.": 12.846- de i" de agosto de 2011. Decreto Federal no 7.892. de 23 de janerro

de 2013 alterado pelo Decreto n'9.488, de 30 de agosto de 2018.

Compõem-se o presenle Edital das partes A e B, conforme a seguir apresentadas

PARTE A - Condições para comf,elição, lulgamento e adjudicação.
Em que são estabelecidos os requisrtos e as condições para competiçâo. julgamento e formalização
do contrato.

PARTE B - ANEXOS:
Anexo I - Tenno de Referêncra do Objeto;
Anexo II - Modelo de Proposta de Preços;
Anexo III - Modelo de Dec larações/Procuraçâo:
Anexo N' - Minuta do Termo de Contrato.
Anexo V - Minuta da Ata de Registro de Preços
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1.0, DO OBJETO
1.1. A presente licrtação tem por objeto o constânte no Preârrbulo deste Edital. de acordo
especificações contidas em seus anexos

2. DAS RESTRIÇÔES DE PARTICIPAÇÃO
2,I. RESTRIÇÔES DE PARTICIPAÇÃO:
2. 1. 1 . Nâo poderá paÍicipar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de su

lhes teúam sido aplicadas. por lorça da Lei n! 8.666,'93 e suas alterações posteriores,
spensã

a) Que tenham sido declaradas rnidôneas para licrtar ou contratar com a Administração Pública, de
acordo corn o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), O Pregoeiro
verificará essa condiçâo no site ht1p. rr1r1.g4a!411risa4ic141q gç\- trr 5lqcocs'e o. na f se do
credenciamento, devolvendo os envelopes das pâíicipantes que se enquadrem nesta situaçâo;
b1 Cumpnndo penalrdade de suspensào temporária imposta pela Prel-eitura Municipal de Crateús;
c) Estejam sob Íàlência, concordata, dissolução ou liquidaçâo. fusão, cisão ou de incorporaçâo;
d) Reunrdos sob lbrma de consórcio;
1- A vedação à panicrpações de interessadas que se apresentem constituídas sob a tbrma de

consórcro se justiÍica na medida em que nas contratações para fomecimento de bensiexecução de
seniços comuns. e bastante corriqueiro a participação de empresas de pequeno e medio porte, às

quais. em sua maioria, apresentam o minimo exrgido no tocante à qualificação técnica e

econôrn ico-fi nancer Ía, condições suficrentes para â execução de contratos dessa natureza, o rlue
não tomará restnlo o universo de possir'cis licitantes jndividuars. A ausência de consórcio nâo
trará prejuizos à cornpetitividade do certame, r,isto que. em regra, a formação de consórcros e

admitida quando o objeto a ser Lcitado envolve questões de alta comple-ridade ou de relevante
vulto, ern que empresas, isoladarnente, nào teriam condições de suprrr os requisitos de habilitaçào
do edital e ainda nâo tenam as condições necessárias a execução do objeto individualmente
Nestes casos. a Administração. com vistas a aumentar o número de panicrpantes, admrte a

tbrmaçâo de consórcio.
ll - Tendo em rista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante. a escolhâ da
participação. ou não. de empresas constituidas sob a forma de consórcio. com as devtdas
justiÍicativas. conÍbrme se depreende da literalidade do texto da Lei n" 8.666193. que eln seu Art.
33 que atribui à Admrnistração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela
promovidas. pelos motivos já e\postos, conclur-se que a vedaçào de constituição de empresas ern

consórcio, para o caso concreto, é o que melhor atende o interesse público. por prestiuiar os
princípios da competitividade, econornicidade e moralidade
Ill - Ressalte-se que a decisão com relaçâo à vedação à paÍicipação de consórcios. expressa no
item 2,1.1 alinea ''d" deste edital. para o caso concreto em análise, visa exatamente atastar a
restrição à competiçâo, na medida que a reuruão de empresas que. individualmente, podenam
fomecer os bens. reduzrria o número de licitantes e poderia, eventualmente, proporcionar a

lormação de conluiosicarteis para manipulaÍ os preços nas licitações.
e) Mantendo qualquer tipo de vinculo proÍissional com sen'jdor ou dirigente de órgão ou entidâde
contratante ou responsár,el pela licitação.
i) Autor do projeto básico ou executivo, pessoa fisica ou juridica;
g) De empresas cujos sócios ou diretores pertençaln, simultanearnente. a rnais de uma t-rrma
licilante;
h) Que seja sociedade estrangeira não autonzada a funcionar no Paísi
r) De licitantes que estiverem enquadradas, no clue couberem, ao disposto no artigo 9o, seus rncisos
e parágrafos. da Lei Federal n" 8.666,'93 e suas postenores atualizações.
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2.1.1.1. Para averiguação do disposto contido no item "a" acima. a licitante dererá apresen
ato do credenciarnento consulta impressa do Cadastro Nacional de Empresas Inidôn
Suspensas CEIS, emitido via intemet no sítio do ponal da transparência do governo Í-e

iiitlp,-_rr \}-p,,l4aljlqti!l]!nsi_.:Iqt rov.br, silqtlcs ccl:_), pârê comprovação ou nào se a empresa
sofre sançào da qual decona como el'eito restrição ao direito de participar em licitações ou de

celebrar conÍratos com a Administração Púbhca.
2.1.2. Não poderá partrcipar empÍesa que não explore ramo de atividade compatível com o obJeto
desta licitação.
2.1.3. Quando um(a) dos(as) sócio(a)s representantes ou responsável(eis ) tecnrcos(as) da licitante
panrcipar de mais de umâ empresa especializada no objeto desta Licitação, somente uma delâs
poderá participar do certame licitatório. Caso nâo seja feito a escolha pelo sócio representanÍe ou
responsável técnico ambas serão excluídas do certanre.
2.1.4. 11 vedado ao sen'idor dos órgãos eiou entidades da Administração Publica Municipal de
Crateús, Autarquias, Empresas Públicas ou Fundações, instituidas ou mantidas pelo Poder Público
Municrpal de Crateús. particrpaÍ como liciunte, direta ou indiretamente por si, por intcrposta
pessoa, dos procedimentos desta Licitaçào;
2.1.-5. O licitantc considerado descredenciado ou não apto a participar do certame, poderá assistir
ao processo hcitatório, nâo podendo, entretanto, manrfestar-se verbalmente durante a sessâo.

2,2- DAS CONDIÇOES DE PARTICIPAÇÃO:
2.2. L Poderão participar da presente licitação pessoas luridicas locahzadas em qualquer Unidade da

Federaçào câdâstradâ ou nâo na Prefeitura lvlunicipal de Crateús, que atenda a todas as condiçôes
exgrdas neste edital, observados os necessários requisitos de habilitação j urídica. regulandade fiscai.
qualifi cação técnjca e econômico-fi nanceira.
2,2.2. Só poderá apresentar ou solicitar quaisquer documentos. manlfestar-se ou reprcsentar qualquer

empresa licitante no prese e certâme, representante legal habilitado, devendo apresenlar os segurntes

documentos:
I - Documento oficial de identidade;
Ir - PROCURÀÇÃO POR IliSTRUllIEr-TO PUBLICO OU PARTTCULAR (acompanhado

com os atos constitutivos da pessoa jurídica. ata de sua eleiçâo, contrâto social, requerintento de

empresário individual. tec., nos quais estelam e\pressos poderes para o outorgante exercer direitos
e assumir obrigações ern decorrêncra de tal investidura). A procuraçào deverá indicar outorga de
poderes para, na forma da lei, represenlar a licrtante e pmticar os atos a que se destinam, interpor
recursos administrativos. âpresenÍar documenÍos de habilitação e propostâ de preços. assínar ata e

os demais fins perlinentes ao certame, em nome da licitante, poderes para, na lbrma da lei, praticar

todos os demais alos pertinentes ao ceíame, em nome da Lcitante. OBS: não serão aceilas

Drocuracões (públicas oa Darticularcs) com Druzo de validade acimt de 0l (um) ano cit'il. a

conÍar da dfltü da sua emissiio.
2.2.3. Caso o representante sela sócio da empresa licitante com poderes de representação. soclo=
gerente. diretor do licrtante ou titular de Íirma indrvidual, deverâo ser apresentados juntamente
corn o documento de identidâde, docurnentos que comprovem tal condição (atos constitutivos da
pessoa juridica, ata de sua eleição etc.), nos quais esteJam expressos seus podetes para e-xerceÍ

direitos e assumir obngações em decorrência de tal investidura
2.3. CREDENCTA"I{ENTO (FORA IX)S ENVELOPES):
2.i. L CREDENCL{ITIENTO: Cada hcitante deverá apresentaÍ-se com apenas 01 (um)
representânte, devrdamente munido de documentação hábil de credenciamento, o qual será o únrco
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admitido a interviÍ nas diversas fases do procedimento licitatóno, respondendo assrm

os efeitos, pelo licitante representado.
2.3.1.1. Cada representante, juntamente com o documento hábil de credenciame
apresentar ainda.
2.3,2, TRATANDO.SE DE PROPRIETÁRIO OT] SÓCIO AD}íINISTRADOR:
2.3.2. L Documento de identidade de Íê pública com fotoqral-ia:
2.3 2.2 Ato Constitutivo da Empresa (Conlroro Soeial/Estatulo SociaURegistro de
IndividuaU CertiJicado du Condiçiio de Microempreendedor Individual) em vrgor, devrdamente
registrado na Junta Comercial. em se tratando de Sociedade Comercial: e. no caso de Sociedade
por Ações, acompanhado dos documentos reÍ'erentes às elerções de seus admrnistradores; em se

trafando de MEI, o documento que é disponibilizado por meio do
sítio wu.rv, portaldoempreendedor, gov. br;
2 3.2.3. Apresentar a Declaração de pleno coúecimento e de atendimento às exigências quanto à

proposta e à habrlitação previstas no Edital, conforme disposto no aí. 40. inciso Vll da Lei.
l0 520,'2002

2.3.3. TRATÀr\'Í DO-SE DE REPRESENTANTE LEGAL:
2.-1.3. L Documento de identidade de 1é pública com fotograÍIa:
2.3.-'i.2. Ato Constitutivo da Empresa (Contrato SociaUEstatuto SociaURegisfio de Firma
IndividuaU CertiJicado da Condição de lllicroempreendedor Indivitlual) em vigor, devidamente
regrstrado na Junta Comercial. em se lratândo de Socredade Comercial: e, no caso de Sociedade
por Ações, acompanhado dos documentos referentes às eleições de seus administradores, em se

tratando de MEI, o documento que e disponrbihzado por meio do
sítio rvww. portaldoempreendedor, gor'. br
2 3.3 3 PROCLIRA,ÇAO POR L\STRtrlfENTO P[,BLICO OU PARI'ICIiLAR.
(acompanhado com os atos constitutivos da pessoa jurídrca. ata de sua eleição. contrato social,
requerimento de empresário individual etc., nos quais estejam e\pressos poderes para o outorganle
exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura) A procuraçâo ainda
deverá indicar outorga de poderes para. na forma da lei, representar a hcitante e pÍaticar os atos a

que se destinam, ofertar lances verbais, rnterpor recursos admrnistrativos, apresentar documentos
de habilitação e proposta de preços. assinar ata e os demais Íins pertinentes ao cename, em nome
da licitante. poderes para. na Íbrma da lei, formular ol'ertas e lances verbais de preços e praticar
todos os demais atos pertinentes ao certame, erl nome da licitante. OBS: nâo serão aceitas
procuraçôes (públicas ou particulares) com prazo de emissão acima de 01 (um) ano civil. a
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contar da data da sua emissâo
2 3.3.4. Apresentar a Declaração de pleno coúecimento e de atendimento às exigências cluanto à

proposta e à habititação previstas no Edital. conÍbrme disposto no art. 4o. inciso VII da Lei.
10 520/2002.
2.3.4. Na ocasrão do credenciamento. as mrcroempresas e empresas de pequeno porte poderão
participâr desta hcrtaçâo em condições diÍ'erenciadas, na tbrma prescrita na Lei Complementar n"
123. de l4 de dezembro de 2006, devendo para isso. DECLARAR- para Íins legais, sob as penas
da lei, que crrnprem os requisitos legais para qualificação como mrcroempresa ou ernpresa de
pequeno porte nas condições do Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno
Porte, instituido pela [-ei Complementar no 123, de 14 de dezerrbro de 2006. em especial quanto
ao seu art. 3", que está apta a usut'ruir do traÍamento favorecrdo nos seus artigos 42 a 49 e que não
se enquadram nas situações relacionadas no §4'do artigo 3" da citada Lei complementar. sob pena

de assim não fazer, nâo poder usufruir dos benellcios concedidos pela relenda lei;

I
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2,3.4.1. As empresas enquadradas no regime diferenciado e favorecido das microempresas e

empresas de pequeno poÍe que não apresentârem a declaração prevista neste subitem poderão
participar normalmente do certame, porem. em igualdade de condrções com as empresas não
enquadradas neste regime;
2 3.5. Os documentos de credenciamento e de identiÍicaçào deverão ser apresentados em
separados dos envelopes de habilitaçào e propostâ de preço, para que possam ser analisados no
inicio dos trabalhos, anles da abertura desses envelopes.
2.3.6. Entende-se por documento hábil de credenciamento o instrumenlo partlcular de mandato, ou
procuração púhlica acompaúado de documento que comprove a titularidade do outorgante;
2.3.7. Caso o credenciado da pessoa jurídica licitante seja sócio-gerente. diretor do licitante ou
titular dc firma individual, dispondo por si só de poderes de representaçào, delerâo ser
apresentados documentos que comprovem tal condrção (atos constitutivos da pessoa jurídica. ata
de sua eleiçào etc.). nos quais cstcjarn c\pressos seus poderes para c\ercer direitos c assumir
obrigações em decorrência de tal investidura.
2.3 I A incorreção ou não apresentação do instrumento de mandato, da comprovaçâo de quc sc

trâtâ o sub ITENS 2.3.2, e 2.3,3 rmplicará no nâo credenciamento do licitante. Obr ramente
ainda sendo aceitos os documentos de habititação e proposta de preços. Apenas a licitante nào terá
representante credenciado.
2 3.9. Não poderâo panicipar licitantes com sócios, cooperados, diretores ou representantes
comuns.
2.3. i0. Se antes do início da abertuÍa dos envelopes de preço for constatada a comunhào de sócios,
cooperados, diretores ou representântes entre hcitantes participantes. somente uma delas poderá
parfic ipar do certame.
2,3.11, Se constatada a comunhâo de sócios. cooperados, diretores ou representantes entre
hcitantes partrcipantes após a abeÍura dos envelopes de preço, os respcctr\.os particrpantes serAo
automaticamente desclassiÍicados do certame, independente[rente do preço proposto.
2.3.12. Não nos responsabilizamos por envelopes que chegarem apos a hcitaçâo: caso mandem
pelo correio, certiÍ'rquem-se com o setor de licitação a chegada do mesmo, pelo menos 2.1h (vinte e
quatro horas) antes da licrtaçâo. os envelopes de documentação enviados pelo correio caso não
foreur abertos os meslros serão fragmentados caso a empresa não os retire.

3.G I}OS ENVEIí)POS
J.l A documentação necessária à Proposta de Preços, bem como à Habilitação, deverá ser
apresentada ao Pregoeiro. em envelopes distintos. opacos c fechados, no dia, hora e local indicado
no preâmbulo deste Edital, na forma dos incisos I e Il a seguir. sendo aceita a remessa via postal
para o endereço constante no preâmbulo deste Edital.
3. I 1 Em caso de envio dos envelopes de Proposta e Habilitaçâo pela vra postal. o Pregoeiro e
Equipe de Apoto não se resoonsabilizarú se eles niio chegarem a temoo htÍbil para a abenura do
certame.

I Envelo contendo os relativos à Pro sta de Pre
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II - Envelo conlendo os Documentos de Habilita ao

3.2. E obrigatória a assinatura de quem de direito da PROPONENTE na PROPOSTA DE
PREÇOS.
3.1. Os Documentos de Habilitação e as Propostas de Preços deverão ser apresentados por
preposto da licrtante com poderes de representação legal, atra'r,és de procuraçâo pública, ou
particular. A não apresentação não implicará em inabrlitação. No entanto, o representante não
poderá pronunciar-se em nome da licrunte. salvo se estiver sendo representâda por um de seus

drrigentes, que deverá apresentar cópia do contrato social e documento de identidade.
3.4. Qualquer pessoa poderá entregar os Documentos de Habilitaçào e as Propostas de Preços de

mais de uma hcrtante. Porém. nenhurra pessoa. ainda que munida de procuração. poderá

representar mais de uma licitante junto à Cornissão. sob pena de exclusào sumána das licitantes
representadas.

4.0- DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO - EN!:ELOPE N' 02.
4 I Os Docunrentos de Habilitaçâo deverão ser apresentados da seguinte fr-rrma:

1. 1.1 Em onginais ou publicação em Orgão Oficial, ou, ainda. por qualquer processo de cópia
autenticada em Cartóno, exceto parâ a garântia, quando houver. cujo documento comprobatório
deverá ser exibido exclusivamente err origrnal;
4 1.2 Rubricados e numerados sequencialmente, na ordem deste Edital, da primeira à última
págrna. de modo a reÍ'letir seu número exato. A inobsen,ância deste item não tomará o lrcitante
inabiItadot
4.1 3. Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriarnente, da mesma sede. ou seja. se da
matriz, todos da matriz. se de alguma filial. todos da mesma fiLal. com exceçâo dos dosumentos
que são válidos para matriz e todas as filiais. Caso a Empresa seja vencedora. o Contrato será
celebrado com a sede que apresentou a documentação;
4.1.4. As certidões apresentadas deverão estar dentro do prazo de validade. para aquelas cuja
validade possa expirar. Na hipótese de a cenrdâo não conter expressamente o prazo de validade,
deverá ser acompanhada de declaração ou regulamentação do órgão emissor que disponha sobre a
validade dela. Na ausência de tal declaração ou regulamentação, a certidão será considerada válida
pelo prazo de 30 (trinta) dias, a partir da data de sua emissão.

4.2- DA PROPOSTA DE PREÇO - EiNTELOPE N" 01.
4.2.1. As propostas deverão ser apresentadas em papel timbrado da firma. preenchidas,
preferencialmente, em 0l (um) \'ia datilografada,,digitada ou impressas por qualquer processo
mecânico. eletrônico ou manual, sem ementlas, râsurâs ou entrelinhas. entregues em envelope
lacrado.
4.2 2. A in<1icaçâo da razão social da empresainome licrtante. o número de inscrição no CNP.I de
seu estabelecimento e endereço completo deverá ser o que et-etivamente irá prestar o objeto da
licitação. São facultativas as intbrmações dos dados retbrentes ao número de banco, agôncia e
eonta corrente nesta etapa da licitação, sendo obngatórra. postenormente. pâra a licilante
vencedora.
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4.2.3 Os preços propostos serào de erclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assts

direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos. sob alegação de eno, omissão ou q
oulro argumento não previsto ern lei.
4,2 4, As Propostas de Preços serão consideradâs de acordo com os Aneros deste Edital. er
em Real (RS), em algarismos e por extenso, computando todos os custos necessários pa

atendünento do objeto desta licitaçào, bem corno. todos os impostos, encargos trabalhistas.
previdenciános. fiscais e comercrais, taxas, ttetes, seguÍos. deslocamentos de pessoal e quaisquer

outros custos ou despesas que incidam ou venham a incidir direta ou indiretamente sobre â

execução dos serviços, constantes da proposta. abrangendo, assim, todos os custos com materiais e

sen,iços necessários à execução do objeto em pert'eitas condtções de uso e a manutenção destas

condrções durante o prazo de contrato.
4.2 5 A validade da Proposta será de 60 (sessenta) dias:
4.2.6. E obngatóna a assinatura de quem de direito da PROPONENTE na PROPOSI-A DE
PREÇOS
4 2.7. Oconendo discrepância entre os preços unitários e totais, prevalecerão os primeiros,
devendo o Pregoeiro proceder às correções necessárias.

4 2 8 O representante do licitante, que será credenciado nos termos do item 2.3 deste edital,
deverá estar apto a formalizar na própria sessào, por escnto, Proposta de Preço que consubstancie
o lance vencedor. se for o caso.
4.2 9. Será desclassificada a Carta Proposta apresentada em desconfonnidade com estes itens
4.2 10. Encenada a fase de lances eiou negociaçào, havendo ou nào mudança do preço rnicral,
depois de declarado aceito o preço proposto, o licitante vencedor deverá encaminhar Carta

Proposta Ílnal consolidada, em original, devidamente assinada. com os preços atualizados, no
prazo márimo de 48 (quarenta e oito) horas. a contâr da intimação leita em sessão pelo Pregoeiro
para o endereço: Sede da Comissào de l-icitação situada a Avemda Edilbeno Frota, 1811,

Planalto, Crateús. Ce ou enviar para o seguinte e-mail pmclicit ail.com
4.2.11 A Carta Proposta hnal consolidada deverá ser apresentada em língua portuguesa. com a

rdentilicação da ficitante, sem emendas ou rasuras. datada. devidamente rubricada em todas as

lblhas e assinada pelo representante legal da empresa. contendo os seguintes dados:

a) Dados bancários da licitante: Banco, Agêncra e Conta-Corrente.
Obrigatóno somente para a licitante vencedora da licitação
Neste caso. os dados bancários poderão ser apresentados após o julgamento da licrtaçâo.
b) Nome do proponente, endereço, telefone, identiticação (nome, pessoa fisica ou juridica). a

posição do carimbo (substituivel pelo papel timbrado) com o no do CNPJ ou CPF:
c) Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, consÍando o nome, CPF.

RG, nacionalidade. naturalidade, estado crvil. proÍissão, endereço completo. incluindo Cidade e
LIF, cargo e funçào na empresa, bem como cópia do documento que dá poderes para assinar
contratos em nome da empresa. Obrigatório para a licitante vencedora da licitação. Neste caso. os

dados poderão ser apresentados após o julgamento da licitaçâo.
4.2.12. A CaÍa Proposta tlnal consolidada deverá conter todos os reqursitos tratados no subiterr
4.2.11. inclusive e tratar os preços unitários e totais. de cada item ao nor,o valor proposto,
atualizado sem consonância como preço obtido apos a fase de lance: negociação.
,{.2.13. Sob pena de desclassificação do licitante, a propostzl comercial deverá estar assinada pelo
representante legal da empresa ou pelo procurador.
4.2.14. Somente serão aceitos os documentos acondrcionados no envelope "01" não sendo
admitido o recebimento pelo Pregoeiro, de qualquer outro documento, nern permitido à licitante
fazer qualquer adendo aos prestados o Pregoeiro.
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5.& OS IX)CITIIENTOS DE HABILITAÇÃO CONSI§TIRÀO DE:
5.1. HABILITÁCA o,J CA:
5.1,1. Cópia de Cedula de ldentidade e CPF do Sócio (s) da empresa:
5 1.2. REGISTRO COIIERCIAL, no caso de empresa individual, com lco de

empresa mercantil da Junta Comercial. devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou
agência. apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no regrstro da Junta onde tem
sede a matnz.
5.1 3 ATO CONSTITIITM, ESTATUTO Otr CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO
em vigor del idamente resistrado no registro público de empresa mercantll da Junta Comercia[. em
se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por açôes, acompanhado de

documentos de elerção de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filiai
ou agência, âpresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem
sede a matriz.
5.1.4 NSCRIÇÃo »o ATo CONSTIT[ITNO, no caso de sociedades simples - erceto
cooperativas - no Cartório de registro das Pessoas Jurídrcas acompaúada de prova da diretoria ern

erercício. devendo, no caso da licitânte ser a sucursal, filial ou agêncra, apresentar o registro no
Cartóno de registro das Pessoas Jurídrcas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde
tem sede a matriz.
5.1.5. DE('RETO DE Al TORIZAÇÀO. em se lrarando dc emprcsa ou socredade cstrangerra
ern tuncionamento no Pais, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÂO PARA
FUNCIONAMENTO expedrdo pelo órgão competente, quando a atividade assim o e-rtgir
5,I,6. CERTIFICADO DA CONDIç'ÃO DE J\ÍICROENÍPRE,ENDEDOR NDIVIDTIAL
(CCIIEI), tipo empresarial que se equipara ao empresáno indrvidual, conibrme Lei
Complementar n" 12812008, devidamente disponrbilizada integralmente em ambiente 'r,imral, por
meio do sítio *'"wryL»rtakloeE prsendedqr. gov.ltr
OBS; Os documentos listados acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

5.2. REGIILARIDADE FISCAL E TR{BALHISTA:
5.2 l. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas .lurídrcas (CNPJ).

5 2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual. se houver, relativo ao
domicílio ou sede do licitante, pertinenle ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto
contratual.
5.2.3. Prova de regularidade parâ corn a Fâzenda Federal, Estadual e lvíunicipal do domicilio ou
ssde do licitante.
a) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser Í-eita através da
Cenrdâo de regularidade de Debitos relativos a Creditos Tributános Federars e à Dívida Ativa da
União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portana Conjunta RFB/PGFN
n" 1.751. de 2 de outubro de 2014:
b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser ferta affaves de
Certrdão Consolidada Negativa de Debitos inscntos na Dívida Ativa Estaduall
c) A comprovação de regulandade para com a Fazenda Municrpal del erá ser feita atraves de
Cenrdão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divrda Ativa Municipal.
5.2.4 Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por'fempo de Serviço FGI'S.
atraves de Certitlcado de Regularidade de Situação CRS:
5.2.5. Prova de situaç:ão regular perante a Justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa de
f)ebitos Trabalhistas CNDT, conforme Ler 12..140;2011.
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5,3- QTIALIFICAÇAO TECNICA:
5.3 1. Atestado (s) Íbmecido (s) por pessoa juridica de drrerto privado com
identificação do assinante. comprovando que a LICITANTE fomeceu ou esteja fornecendo os

produtos compatíveis com o objeto deste edital. O atestado deverá ser datado e assinado por
pessoa fisica identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, estando às rnformações suleilas
à conl'erência pelo Pregoeiro ou quern este indicar. Os atestados deverão estar necessariamente em
nome da licitante.
5.1.2. Poderá. facultativarnente, vir acompanhado iunto ao atestado de capacrdade técnrca
instrumento de nota tiscal,'contrato ao qual o atestado faz vinculação.

5.4. Q tiALIFTCAÇÂO ECONÔIIÍrCO-FIIÍ.{NCE rR{ :

5.4. 1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis @RE) do último exercício fiscal. já
exigÍveis e apresentados na forma da lei, devidamente regrstrado najunta comercial da sede da
licitante. acompanhado dos termos de abenura e de encerranrento do Livro Diário - estes

termos devidamente registrados na Junta Comercial constando ainda. no balanço, o número
do Livro Diário e das lblhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a boa situaçào
Iinancerra da empresa, com ristas aos cornpromissos que terá de assumrr caso lhe seja
adjudicado o obieto licitado. devidamente assinado pelo contador responsável. sendo vedada
sua substiluição por balancetes ou balanços provisórios. podendo ser atualizados por índices
oÍiciais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta.

5.4.1.1. Serào çonsiderados como na forma da Lei, o Balanço Patnmonial e l)emonstraçôes
Contabeis assrm apresentados.
a) Sociedades empresariais em geral: Balanço patrimomal e demonstrações contábeis (DRE)
do último exercício fiscai registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou dotnrcílio da

Licrtante, acompanhados de cópia do termo de abeÍura e de encerramefio do Lil'ro Diário do
qual tbi extraído
b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de socieiades anônimas regidas pela
Lei n".6.4O1176: regrstrados ou autentrcados na.lunta Comercial da sede ou domicilio da
hcitante: ou publicados na lmprensa otlcral da União, ou do Estado, ou do Distrito FedeÍal
confirrme o lugar em que esteja situada a sede da companhra; ou, ainda, em jomal de grande

circulação editado na localidade em que está a sede da compaúia:
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas juridicas do local de sua sede,

caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresána, deverá sujeitar-se às

normas firadas para as sociedades ernpresárias.
d) As empresas constituídas á menos de um ano: deverão apresentar demonstrativo do
Balanço de Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do domicilio
da Licitante, acompanhado dos termos de abenura e de encerramento do Livro Diário - estes

termos devidâmente registrados na Junla Comercial assrnado pelo sócio-gerente ou diretor e

pelo contador ou outro profissional equivalente. devrdamenle registrado no Conselho Regional
de Contabilidade.
5.4.2. Entende-se que a expressão "na tbrma da lei" constante no llem [2,4. l, no mínrmor
balanÇo patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente. termos de
aberfura e encerramento).
5.4 3. As cópias deverào ser originánas do Livro Diário devidamente Íbrmalrzado e Íegistrado.
5.4.4. A empresa optante pelo Ststenru Púhlico de li.scrituruçào Digrrul - SPI.D poderá
apresenú-lo na 'fornn do lei"
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5.4.5. Entende-se que a expressão ''na forma da /er'' constante no item 12.4.4. englo
mlnlmo:
a) Batanço Patrrmonial:
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercicio;
c) Termos de abertura e de encerramenlo:
d) Recibo de entrega de escnturaçâo contábil digital (l'oru e/étro o tlua dcternunu c., ,4rt. 2'
Dccrcto rW 9.i5i, de 6 tlc not'emhro de 2018\-
OBS; Á atttentrcuçút de lrvnts conlúhcis dus pcssou.s lurithcus ttdo suleiltt,s ao Rcgrstttt út
(-onúrcio, poderá ser -/citu pelo Ststcnu Públt«t tle Escrrlutttçcio l)rgitul - Sped, tn:trtuído peltt
Dec'rcto n" 6.022, de 22 dc lanerro dc 20A7, por meto tla uprescnÍução da escrituruçc7o ct»ttúbrl
digitul, n«./brntu estcthclecrclu ptlu Set'relctrn elct l?eceilu Federal do Brasil th ,l[tnt.sÍt1rru du
Fu:cnd . (Árt, l"<1o Decreto N'9.555, de 6 da.qoy(nthro de 20l8i.
5.4.6. As cópias deterão ser originárias do Livro Diário constante do SPED.
5.47, A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as lnstruções Normativâs (RFB n'
1420i2013 e RFB no 1594) que tratam do Sisremu Público tle Etcnturuçtio l)igrtul SPltD.
Para nuiores informaç'ões, ve rtficor o :itt' ;.. r! r i. \ ':/.r..r'l/i ! 1, no ltnk ,V'El ). Ficando a
erigência de apresentação do Balanço Patrimonial do último exercicro social. a ser apresentado
no prazo que determina o art. 5" das Instruções Nomrativas da RFB. bem como o que determina
a Jurisprudência no Acórdão TCU n" 2.ó69i201i de relatorra do Ministro Valmrr Campelo
-5.4.8. Se necessária a atualizaÇão do balanço, deverá ser apresentado. juntamente com os
documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente
5 4.9. Com base nos dados extraidos do balanço será âvaliada a capacidade financeira da

empresa, em conformidade com o art. 19. lnciso XXIV da Instrução Normativa n'0ó.,2013-
MPOG, as empresas deverão apresentar o cálculo dos indices financeiros, sendo qualiÍicadas
apenas as que forem eonsideradas solventes. Para isso serào utilizadas as seguintes definições e
fonnulações. a boa situaçâo llnanceira, será baseada na obtenÇão de índrces de Liquidez Geral
(LG), maior que um (>l ), Solvência Geral (SG), maior que um (>l) e Liquidez Corrente (LC).
maror que un (>l ), cumulativamente, resultantes da aplicação das fórmulas:

LG : Ativo Circulante - Realizárel a Lonso Prazo
Passivo Circulante - Eri_qível a Longo Prazo

Ativo Total
Passivo Crrculante + Eúgível a Longo Prazo

t-C : Ativo Crrculante
Passivo Crrculante

5.4.9.1. As empÍesas, que apresentarem resultado inferior ou igual a I (um) em qualquer dos
índices de Liquidez Geral (LG). Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC). deverão
comprovar patrimônio liqurdo de l0% (dez poÍ cento) do Valor Estimado da contrataçào.
Devendo a comprovaçào ser feita relativamentc à data de apresentâçào da proposta, medrante
apresentação da CeÍidão SirnpliÍicada da Junta Comercral da sede do licitante. emitida em prazo
não superror a 30 (trinta ) dias da data marcada para a abertura do certame.
5 4 9, I,I. JT]STIFICATT!'A DA EXIGENCLA. DOS I:{DICES CONT,.(}EIS:

SG,
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a) Indice de Liquidez Geral (iLG) indica quanto à empresa possui em disponibilidades, be

direitos realizáveis no curso do erercicio seguinte para liquidar suas obrigações, com venc
neste periodo.
b) lndice de Liquidez Corrente (lLC) indica quânto a empresâ possur em recursos dispon
bens e direitos reafiáveis a curto prazo, para fazer fàce ao total de suas dívidas de cuno pr
sendo que:

Resultado da Lrquidez Conente:
-Maior que l: Resultado que demonstra folga no disponível para uma possível liquidaçâo das

obngações.
-Se igual a i: Os valores dos direitos e obngações a curto prazo são equivalentes.
-Se menor que l: Nâo haveria disponibihdade sufiçientes para qütar as obngaçôes a cuÍo prÍúo.
easo fosse preciso.

c) O índice de Solvência Geral (lSG; e\pressa o grau de garanlia que a empresa dispõe em

Ativos (totâis), para pagamento do total de suas dividas. Enr'olve além dos recursos Iíquidos.
também os permanentes. Para os três índices colacionados (Il.G, lLC, SG), o resultado ";'l" é

recornendável à comproração da boa situaçâo tinanceira (o que demonstrana um equilibrio nas

contas da companhiat. sendo certo que. quanto maior o resultado. mclhor. em tcse. serra a

condrçào da empresa. Mas há exceções.
>> Justifica-se tal exigência, tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiros de
aplicabilidade destas fórmulas, e assim. licando comprovado que a erigência dos Índices se tàz
necessárjo ante a comprovação da capacidade eçonômico-financeira do (a) empresa ís)
participante (s) na perspectrva de execução de um possível Íuturo contrato corn a Administração
Pública. Logo. entende-se que as exigências acima, atendem aos padrões de requisitos
demandados neste edital, pois o atendimento quantas as taxas âpresentadas demonstram. em tese.

a saúde e a solidez financerra da participante, bem como foi calculado com base no.{córdão
5026/20lGSegunda Câmara-TCfl I Relator: AUGUSTO S-HERlLdN.
54. 10. Apresentar CERTIDÃO rr-EGATIvA DE EALÊNCIA Otl RECUPERAÇÃO
JITDICIAL erpedida pelo distribuidor da sede da pessoa juridica, em data não superior a 30
(trinta) dias

5,5. OÜTRAS EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO:
5.5,1. Declaração de que:

a) Declaração de que, em cumpnmento ao estabelecido na Ler no 9.85.1, de 27, 10 1999. publicada
no DOU de 28i l0/1999, e ao rnciso XXXIII, do artigo 7u. da Constituição Federal. nào emprega
menores de l8 (dezoito) anos em trabalho noturno. perigoso ou insalubre, nem emprega menores
de l6 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz. a partir de l4lquatorze)
anos;
b) Declaração de conhecimento de todos os parârnetros e elementos da descriminação dos
produtos a serem olertados e que sur proposta atende integralmente aos requisitos constantes no
edital:
c)Declaração expressa de integral concordância com os termos do edital e seus anexos;
d) Declaraçâo, sob as penalidades cabír,ers, de rnexistência de fato supeneniente impeditrvo da
habilitaçào, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, (art.32, §2", da
Lel n"8666i93)t
5.5.2. Se o licitante tbr a MATRIZ, todos os documentos deverào estar em nome da matriz. se lbr
a FILIAL. todos os documentos deverào estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que.
pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matnz.
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5,5.3. Caso o hcitante pÍetendâ que uma de suas filiais,matriz que não o participante

licitação. execute o l'uturo contrato, deverá apresenBr toda documentâção de atnb

estabelecimentos.

5.6, OBSERVAÇÕES - DA PARTICIPÀÇÃO DE ]VIICROENTPRESAS (

EilÍPRESÁS DE PEQUENO PORTE (EPP) e os microempreendedores individuais (líf,I);
5.6. L Nos termos dos arts. 42 e 43 da Lei Complementar n' 123i0ó, as MEi, lvlB e EPP, deverão
apresentar toda a documentação exigida no Edrtal, mesmo que esta apresente alguma reslriçãn
conr relação à regularidade f,rscal e trabalhista.
a) Havendo alguma restriçào com relaçâo à regulandade fiscal e trabalhistâ, será assegurado as

MEI, ME e EPP o prazo de 05 (cinco) dras úteis para a sua regularização, prorrogárel por ieual
periodo mediante Justificativa temp€stiva e aceita pelo Pregoerro, nos terrÍros do § l'. an. 43, do

mesmo dispositivo na Lei Complementar n" 123.i2006. cuJo termo irucial conesponderá ao

momento ern que a hcitante for declarada vencedora do certame. para a regularizaçào da

documentrção, pagamento ou parcelamento do debito. e emissão de eventuais certrdões negati!as
ou positivas com et'eito de certidâo ne-Írativa

b) A não regularização da documentação no prazo previsto acima implicará na decadência do
direrto à contrataÇão. sem prejuizo das sanções previstas no ârt 8l da l-ei 8.666i93, sendo

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação. para

conlrataçào. ou re\ ouar a licinçào.

6.0- DOS PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS
6 L O Pregão será realizado na forma presencial.
6 2, O Pregoeiro, poderá estatrelecer prazo de tolerância de até 15 (quinze) minutos para a
abertura dos trabalhos:
6.3. O julgamento da licitação será realizado em apenas uma fase, sendo dividido em duas etapas

somente para fins de ordenamento dos trabalhos, e obedecerá ao cntério do IIENOR PRECO
PORLOTE.
6.3.1. A etapa de classiticaçâo de preços compreenderá a ordenação das propostas de todos os

licitantes. a classificação inicial das propostas passíveis de oÍ'ertas de lances verbais. a oferta de

lances verbais dos licitantes proclamados para tal a classificaçào tlnal das propostas e exame da

aceitabilidade da proposta da primeira classrficada, quanto ao objeto e valor;
6,3.2. A etapa de habilitaçào, declaração do licitante vencedor e adjudicação compreenderá a

verihcaçào e análise dos documentos apresentados no envelope "Documentos de Habilitação" drr

licitante classificado em primeiro lugar, relativamente ao atendimento das exigências constantes

do presente edrtal, bem como a declaração do licitante considerado vencedor do certame e a
adjudicação. sendo esta última feita caso nâo ocorra interposição de recurso.
ó.4. Após a entrega dos envelopes nâo caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de

làto supen eniente e aceito pelo Pregoeiro.
6.5 Da reunião para recebimento, abertura e classificação das proposus e habilitação. será lavrada
ata c irc unstanciada, que mencionara todos os licitantes, as propostas apresentadas. as obsen'ações
e irnpugnações Í'eitas pelas licitantes e demajs ocorrências que interessarem ao julgamento da

licitação, devendo ser assinadas pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio e por todos os representantes
presentes dos licitantes ou por representantes entre eles escolhidos, sendo o número mínimo de
dois licitantes:
6.6.A reunião mencionada no item anterior poderá ser gravada, pelo Pregoeiro e Equtpe de Apoio.
por qualquer meio de reprodução meçânica ou eletrônica- como a fotográÍica, cinematogrática.
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fonog ráfica ou de outra especie. O Pregoeiro comunicará aos licitantes qual o meio de grav
estará utilizando e os registros decorrentes desta poderão ser utilizados para comprovaçâo
e latos nele contidos, sendo que será arquivada por um periodo de 60 (sessenta)dias após a
reunião.
6.7. O licitante vencedor será convocado a apresentar a proposta de preço deÍlnitiva. devi
aj ustada, e a firmar o inslrumento contratual, nos moldes da minuta de contrato constante
anexo a este edrlal.
6.8. A licitante vencedora será convocada a âpresefiaÍ â proposta de preço definitiva, devidamente
aj ustada, no prazo máximo de ate 48 (quarenta e oito) horas após encerrada a sessão. sob pena de

ser chamada a remanescente na fase de lances, caso a vencedora não apresente no priuo
estipulado.
6.9. Não serâo consideradas ofenas ou vantâgens nâo previstas neste Edital.
6. 10. O Municípro de Crateús Ce. se reservará ao direito de efetuar diligências visando
eonÍ'irmar as informações apresentâdas pelo licitante sobre as caracteristicas dos produtos
ofertados. Caso sejam encontradas discrepâncias entre informações contidas em documentação
rmpressa e na proposta específica. prevalecerão as da proposta. Se consideradas inexequir,eis. este

tato implicará na desclassificação da proposta da licitante.

7.0. DA FÁSE DE CL,{S§IFICAÇÃO DE PREÇOS
7 l. Serão abertos os envelopes ''Proposta de Preço" de todas as licitantes e o Pregoerro infortnará
às participantes presentes quais licitantes apresentaram pÍopostas de preço para o fomecimento do
obieto da presente licitaçào e os respectivos valores ofenados.
7 2 O Pregoeiro lará a ordenação dos valores das propostas, em ordem decrescente, de todas as

licitantes. classiÍicando a licitante com proposta de menor preço por lote e aquelas que tenham
apresentado pÍopostas em valores sucessivos e superiores em ate l0.0o',b (dez por cenlo)
relativamente à de menor preço. pâra que seus(suas) representantes paÍrcipem dos lances verbais
7.2.1. Quando não lorem verificadas no minimo 03 (três) propostas de preços nas condições
definidas no rtem 7.2. o Pregoeiro classiflcará as melhores propostas, ate o márimo de 03 (três),
para que seus(suas) representantes particip€m dos lances r'erbais, quaisquer que seJam os preços

oferecidos nas propostas escrítas.
7.3. Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances verbais, que de"'erào ser
formulados de lbrma sucessiva, em vaiores distintos e com preços decrescentes.

7,3.1, O Pregoeiro convrdará individualmente os(as) representantes das licitantes, de fbrma
sequencial, a âpresentar lances verbais, a partir da proposta classificada de menor preço e os

demais, em ordem decrescente de preço.
7.3.2. Só serào aceitos os lances cujos valores forem inÍ'eriores ao último lance que tenha sido
anteriormente regrstrado. não sendo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo
aquele que lbr recebrdo e registrado ern pnmerro lugar
7.-1.3. Caso não mais se realizem lances verbais. será declarada encerrada a etapa competiti\a e

ordenadas às o1êrtas, exclusi!amente pelo critério de menor preço.
7.3.4. A desistêncra em apresentar iance verbal, quando convocado(a1 pelo Pregoeiro, implicará
e.rclusão da licitante das rodadas posteriores de ol'erta de lances verbais, Ílcando sua última
proposta regrstrada para classificação. no final da etapa competitira.
7.4. Declarada encerrada â etapa competitiva e realizada a classificação final das propostas, o
Pregoeiro examinará a aceitabrlidade da primeira classificada. quanto ao objeto e valor.
7,4 l. Será veriÍicada a conformidade entre a proposta escrrta de menor preço e os valores
estrmados para a contralaÇão.
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7.5. Caso haja ernpate nas pÍopostas escritas, ordenadas e inicialmente classificadas sem que se

realizem lances verbais, o desempate se fará por sorteio, etn ato público- na própria sessão do

Pregão, observado, primeiramente, o disposto no item 7.5. L
?.5.I Quando for constatado o empate, conÍbrme eslabelece os Artigos 44 e 45 da l-ei
Complementar 123. de l4 de dezembro de 2006, o Pregoeiro aplicará os cntérios para desempate

em lavor da microempresa oll empresa de pequeno poÍe. da seguinte forma:
7.5.1.1. Entende-se por empate aqueias situações em que as propostas apresentadas pelas

microempresas e empresas de pequeno pone sejam icuais ou âté 50o (crnco por cento) superior ao

melhor preço.
7 5.1.2. Para eferto do disposto no 7.5.1.1. oconendo o empate. proceder-se-á da seguinte Íbrma:
I - A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar
proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do cename, no prazo de cinco mrnutos.

sob pena de preclusão. situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;
ll - Nào oconendo a contratação da microempresâ ou empresa de pequeno porte. nâ forma do
inciso i deste item. serào convocadas as remanescentes que ponentura se enquadrem na hipótese

do item 7.5.1.1 deste Edital, na ordem classificatória, para o erercícto do mesmo direito. também
todos no prazo de cinco minutos cada, sob pena de preclusão:
Ill no câso de equivalêncía dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de

pequeno porte que se encontrem nos interv'alos estabelecidos no item 7.5.1.1. inciso I deste Edital,
será realizado soneio para definir aquele que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
7.5. L3. Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 7.5.1.2 deste Edital, o ob-ieto

licitado será adludicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.
7.5.1.4. O disposto no item 7.5.1.2 somente se aplicará quando a melhor oÍbrta inicial não trver
srdo apresentada por mrcroempresa ou empresa de pequeno porte.

7.5 I 5, Após o desempate, poderá o Pregoeiro ainda negociar um melhor preço caso ela não atrnja
o valor de referência deÍinido pela administraçào pública.
7.6. Nas situações em que nào se realizem lances verbais, ou depois de declarado o encerramento
da etapa competitiva, ou se a oferta não for aceiúvel ou no exame de oferta subsequente, o

Pregoeiro poderá negociar diretamente com a proponente para que seta obtido preço melhor para a
Adnrrnistração.
7.7. Nào poderá haver desistêncra dos lances ol'ertados. sujeitando-se a licitante desrstente às

penalidades constântes deste edital.
7.8. As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documenlos exgidos no Envelope n.0

01 (Propostâ de Preço), ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital. ou
com irregularidades, bem como os que apresentarem preços excessivos ou manifestamente
rnexequÍveis, serão consideradas desclassificadas, nâo se admitindo complementação postcrior.
781. Consrderar-se-âo preços manifestamente inexequiveis aqueles que lorem simbólicos.
irrisórros ou de valor zero, incornpatír'eis com os preços de rnercado, acrescidos dos respectnos
encarsos.
7.9. Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e na proposta
cspecíhca, prevalecerão as da proposta. Eni caso de divergência entre informações contrdas nos
documentos e.rigrdos pelo edital e em oúros apresentados, porém não exigidos, prevalecerào as

primeiras.

8.G DA FASE DE HABILITAÇÃO E I}o JUIGAMENTO:
81. Efetuados os procedimentos previstos no item 7 deste edital, e sendo aceitável a proposta
classificada em primeiro lugar, o Presoeiro anunciará a abenura do envelope ret-erente aos
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"Documentos de Habilitação" desta licitante
8.2. As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exl s no Envelope n"
02 (Docurnentos de Habilitaçâo). ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste
edital, ou com irregularidades. serão consideradas inabilitados. nào se admitindo complementação
postenor, salvo disposto no item 8.2. L
8.2.1 Na forma do que dispõe o aÍÍ. 42 da Lei Complementar no 123, de 14.12.2006, a
comprovação da regularidade tiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte
somenle será exigida para efeilo de assinatura do contrato.
8.2 1.1 Har'endo alguma restnçâo na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será

assegurado o prazo de 05 (crnco) dras úteis (Lei n' 123;2006 e suas alterações). contados a partrr
do momento em que o proponente for declarado o l'encedor do certame, para regularização da

documentaçâo, pagamento ou parcelamento do débito. e emissão de eventuais certidões negativas
ou positivas com efeito de cenidâo negativa.
8,2. 12. A nâo-regularização da documentaçâo, no prazo preristo no itern ântenoÍ, unplicará
decadência do direito à contratação, sem prquízo das sanções previstas no art. 8l da Lei n'
8.6ó6i93, sendo facultado à Administração convocâr os licitantes remanescenles, na ordem de

classificaçâo, para a asslnatura do contrato, ou revogar a licitação.
8.2.1.3. Será inabilitado o lrcitante que não atender às errgências deste edital referentes à fase de
habilitação, bem como apresentar os documentos defeituosos em seu conteúdo e forma, e arnda. a

ME ou EPP que nâo apresentar a regularização da documentagào de Regulandade Fiscal e

trabalhista no prazo definido no item ''8.2. 1.2" acima.
8.3. Constatado o atendimento das exigências tiradas no edital, a licitante será declarada
vencedora, sendoJhe adjudicado o objeto da licitação. pelo Pregoerro. caso nào haja intenção de

interposiçâo de recurso.
8 4. Se a oferta não for aceitável ou se a licitante desatender às exigências habilrtatónas. o

Pregoeiro eraminará a oferta subsequente, permitida renegociação item 7.6 do edital,
verificando a sua aceitabilidade e procedendo à r'erihcação da habilitaçâo da licitante. na ordem de
classificação, e assim sucessivamente, até ulna proposta quc atenda integralmente ao edital, sendo
a respectiva licitante declarada vencedora e a ela adjudicado o objeto do certame.
8.5 A licrtânte declarada vencedora do certame deverá apresentar. na própna sessão. Proposta de

Preço lormal que ratifique o último lance ofertado- se for o caso. E t-acultado ao Pregoetro
prorrogar o prazo. moti\,âdamente, por .18 (quarenta e oito) horas, contados da notificaçâo
realizada na audiência pública do Pregão,
8 6. Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstancrada. que mencionará as licitantes
credencradas, as propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação. a análise da
documentação errgida para habilitaçào e os recursos interpostos, devendo ser a mesma assinada,
ao Ílnal, pelo Pregoeiro, sua Equipe de Apoio e pelos(as) representante(s) credenciados(as ) das

licitantes presentes à sessão ou por representantes entre eles escolhidos, sendo o número minimo
de dois licitantes.
8.7. Ao t-rnal da sessão, caso não haja intençào de interposição de recurso e o preço Íinal seja igual
ou inferior ao prevrsto para o fornecimento dos bens objeto deste edital. será feita. pelo Pregoeiro.
a adjudrcação à licitante declarada vencedora do certame e encenada a reunrào. Posteriormente, o
processo, devidamente instruido, será encamiúado para a autondade competente para
homologação e subsequente contratâção.
8 8. Os envelopes com os documentos relativos à habilitação das licitantes nào declaradas
vencedoras serão retirados pelos(as; representantes das licitantes na própria sessâo. Os
remanescentes permanecerão em poder do Pregoeiro, devidamente lacrados, durante 20 (vinte)

à

a:.'>

VE-.Rtr



a
t#RATHÚ$

'ria ii;: F..' 'r:.ia

-t4+--.

i ar ffi
dias comdos à disposição das hcitantes. Findo este pÍazo, sem que sejam retirados, serão
destruÍdos

9.G DA IMPUGIiAÇÀO AO EDIIAL E DO PEDIDO DE ESCLARECI}MNTO
9 1 Ate 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão púbhca. qualquer
pessoa poderá impugnar esle Edrtal.
9.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail pmcticitr.@grnail.com, ou
por petrçâo dirigida ou protocolada no endereço da sede do setor de licrtações situado a Avenida
Edilberto Frota, l82l , Planalto. Crateús - Ce.
9.3. Caberá ao Pregoerro, auxiliado pelos responsáreis pela elaboração deste Edital e seus anexos,
decidir sobre a impugnaçâo no pÍazo de até 0l (um) dia útil contado da dara de recebimento da
irnpugnação.
9.4, Acolhida a impugnação- seú defiruda e publicada nova data para a realização do certame.
9.5. Os pedídos de esclarecimentos reÍi:rentes a este processo licitâtórro deverâo ser enviados ao
Pregoeiro, até 02 (dois) dias úteis anteriores à data desrgnada para abertura da sessâo pública. por
meio eletrônico r ia rntemet ou no endereço indicado no ,Ldiral.
9.6. O Precoeiro responderá aos pedrdos de esclarecimentos no prazo de 0l (um)dia útil. eontado
da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsidios formais aos responsáveis pela

elaboraçâo do edital e dos aneros.
9 7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prÍuos previstos no certame
9.7.1 A concessão cle efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e derera ser
motivada pelo Pregoeiro, nos âutos do processo de licitação.
9.8 A resposta do Município de Crateirs, será disponibilizada a todos os interessados mediante
afixação de cópia da integra do ato prot-endo pela administração no tlanelógrafo da Comissão de
Pregões da Prefeitura de Crateús, e constituirá aditamento a estas Tnstruções.

9.9. O aditamento prevalecerá sempre em relação ao que Íbr adrtado.
9.10. A colhida a petição de objeção contra o ato convocatóno que importe em modificação dos
termos do edital será designada nova data para a realização do certame. exceto quando,
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas
9 10.1. Qualquer rnodificação neste edital será divulgada pela mesma Íbrrna que se deu ao text()
original, excelo quando, inquestionavelmente. a alÍeração não afetar a formulação das propostas.

1 G RECLIRSO ADMIITü§TRATWO r

10. I Ao final da sessão. depois de declarado o licitante vencedor do certame. quakluer licitante
poderá manifestar, irnediata e motivadamente, a intenção de interpor recurso. com registro em ata

da sintese das suas razões. podendo juntar memoriais no prazo de 03 (três.1 dras úteis, ficando os

demais licitantes desde logo intimadas para apresentaÍ contrarrazões em igual número de dias, que
começarão a correr do termino do prazo da recorente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos
autos.
10. I . I . Os recursos poderão ser protocolados por forma eletrônica, pelo e-mail
pmclicit@grnail.com, ou por pelição dirigida ou protocolada no endereço da sede do setor de
licitações situado a Avenrda Edilbeno Frota, 1821, Planalto. Crateús - CE.
10.2. O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo.
10,3. A falta de manifestação imediata e motivada do hcitante em recorreÍ, ao f,rnal da sessão do
Pregâo, imponará a preclusào do direrto de recurso e a adludicação do objeto da licitação pelo
Pregoeiro ao licitante vencedor.
104. A petição poderá ser lerta na própria sessào e. se oral. será reduzida a termo em ata.
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facultado ao Pregoeiro o exame dos fatos e julgamento imediato do recurso
10.5. O acolhimento de recurso importará a inralidação apenas dos
aproveitamento.
[0.6. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados no
Setor de Licrtação deste municipio
10.7. Decididos os recursos e constaÍada a regularidade dos atos procedimentars, o Ordenador de
Despesas homologará o procedimento licitatório e adjudicará o objeto ao(s) licitante(s)
declarado(s) vencedor(es) do certame. detenninando a contrataçào da adiudicatária.
10.8. Os recursos e impugnações interpostos tbra dos prazos não serão coúecidos.

r0.9- DA FORILALÍZ.{ÇÃO DO RECITRSO .4,DDIINISTRÀTIVO:
10.9,1 . O pedido deverá ser apresentado ern duas vias pelo representante legal da empresa no setor
de licitação no pÍazo estipulado no ilem 10.1. com dados de contato da recorrente no qual a

Comissão enviará resposta ao pedido.
l0 9.2. Somente serão aceitas as objeções mediante petição confeccionada em máquina

\- dati lográlica ou rmpressora eletrônica. em tinta nâo lavável. que Dreencham os segurntes
req ulsrtos.
a) O endereçamento ao Pregoeiro da PreÍ'eitura de Crateús.
b) A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos
documentos comprobatórios) se Íbr o caso. contendo o nome, prenome, estâdo civil, proÍissão,
dornicilio, número do documento de identificação. devidamente datada, assinada dentro do prazo
editalicio.
c) O fato. o fundamento juriúco de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens contra
razoadost
d) O pedido, com suas especificações.

11, DÀ FORMAIIZÀÇÃO DA ÂTA I}E REGI§TIIO DE PRIÇOS
l1.l- As obrigações decorrentes da presente licrtação serâo formalizadas medrante lavratura da
respectiva ata de registro de preços. subscnta pelo Município, através da Secretaria Gestora,
representada pelo Ordenadora de Despesa. e o (s) licitante (s) vencedor (es). que obseru-ará os
termos da Lei n." 8.666i93, da Lei n.o 10.520,102, deste edital e demais normas pertinentes
ll.l.l-lntegraopresenÍeinstrumentoornodelodaAtadeRegistrodePreçosasercelebrada.
ll.l.2- Os licitantes além das obrigações resultantes da observância da Legislação aplcár'el
deverão obedecer às disposiçôes elencadas na Ata de Registro de Preços ânexa â este ediml
l1 2- Homologada a licitação pela autondade competente, o Municipio de Crateús convocará o
Ircitante vencedor para assinatura da Ata de Registro de Preços. que firmará o compromisso para
futura contratação entre as partes, pelo prazo previsto, nos termos do rnodelo que integra este
Edrtal.
I I .2.1- O Licitante Vencedor terá o prazo de 2 ldors) dias úteis. contado a panir da convocação.
para subscrever a Ata de Registro de Preços. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, quando solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra
justo motivo aceito pelo Municipro de Crateús.
ll.2 2- A recusa injustiticada ou a carência de justo motivo da vencedora de não lonnalizar a Ata
de Registro de Preços, no prazo estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das penahdades
previstas neste Edrtal.
I 1,2.3- Se o licitante vencedor não assinar a Atâ de Rcgistro de Preços no prazo estabelecido é

facultado à administraçâo municipal convocar os llcitantes remanescentes, respertada a ordem de
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classiticação final das CaÍtas Propostas, para negociar com os mesmos. com vistas à obtenção de
melhores preços. preservado o interesse público e respeitados os valores estirnados para a

contÍataçâo previstos na planilha de custos anexa ao Projeto Básrco.
11.2.4- Os contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços serào formalizados de acordo como
o estabelecido na Mlnuta do Termo de Contrato e ainda com o recebimento da ordem de compra
dos produtos e da noÍa de emprenho pela detentora.
11.2.1.1- A Nota de Ernpenho será encamÍnhada ao l' classificado para cada lote da Ata de
Registro de Preços, quando da necessidade do fornecimento dos produtos
ll .2.4.2- A contratação tbrmalizar-se-á medrante a assinatura da Ata de Registro de Preços e

Termo de Contrato.
I 1.3- Incumbirá â administraçào providenciar a publicaçâo do ertrato da Ata de Registro de
Preços nos quadros de aviso dos órgãos públicos municipais, na forma prevista na Lei Orgânica
Municipal. O mesmo procedimento se adotará com relação aos possiveis termos aditivos.
11.4- A Ata de Registro de Preços produzirá seus juridicos e legars efeitos â paíir data de suâ

assinatura e vigerá pelo prazo de l2 (doze) meses.

I 1.5= A Ata de Registro de Preços não obrrga o Município a firmar qualquer contratâÇão, nem ao
menos nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações especificas para os produtos do (s)
objetos (s), obedecida a legislação pertinente. sendo assegurada ao detentor do regrstro a

pret-erência do fornecrmento dos itens, em igualdade de condiçôes.
I 1.6- O direito de preÍ'erência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo beneficiário
do regrstro, quando o Municipio optar pela contratação do objeto cujo preço está registrado, por
outro meio legalmente permitido, que nào a Ata de Registro de Preços, e o preÇo cotado neste, Íbr
rgual ou superior ao registrado.
1l.7- O preço registrado e os respectivos fbrnecedores serão dirulgados no quadro de avisos da

Comissão de Lrcrtação da Prefeitura de Crateús e ticarão à drsposição durante a vigência da Ata de

Registro de Preços
I L 8- O Município monitorará. pelo rnenos trimeslralmente, os preços dos produtos, avaliará o
mercado constantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo. em deconência da

redução dos preços praticados no mercado ou de tato que eleve os custos dos bens registrados
I 1.9- O Municipio convocará o fomecedor para negociar o preço registrado e adeqú-lo ao preço
de mercado. sempre que verificar que o preço registrado estiver acima do preço de mercado.
I I 10- Antes de receber o pedido de fomecimento dos itens e caso seja frustrada a negociação, o

fornecedor poderá ser liberado do compromisso assumrdo. caso comprove medrante requerimento
fundamento e apresentaçào de comprovantes. que não pode cumprir as obngações assumidas,
der rdo ao preço de mercado tomar-se superior ao prcço registrado. por fato supen eniente.
il.ll- Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisào não poderào ultrapassar aos
praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente
constante da Carta Proposta do fomecedor e aquele vrgente no mercado à epoca do registro -
equação econômrco-fi nanceira.
11.12- Para efeito de deÍinição do preço de mercado serão considerados os preços que forem
iguais ou inferiores à rnedia daqueles apurados pelo lVlunicípio para determinado iterr.
1l 13- Nào havendo êxito nas negociaçôes com o primeiro colocado. o Município poderá
convocar os demais Íbrnecedores classificados para formalizarem o Registro de seus Preços, nas

mesmas condições do 1" colocado ou revogar a Ata de Registro de Preços ou parte dela.
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12.L O gerenciamento deste Instrumento, nos aspectos operacional e contratual. caberá a

Secretana dâ Proteção e Defesa Crvil a ser desrgnada quando da âssinaturâ da ata de registro de

preços, cornpetindo-lhe :

a) eÍ'etuar controle dos fornecedores, dos preços, dos quantitativos e das especificaçôes dos

produtos Íegistrados.
b) notificar o fornecedor regrstrado lia e-mail ou lelefone, para retirada da nota de empenho.
c) observ'ar, durante a vrgência da presente ata que sejam mantidas as condições de habilnação e

qualilicaçâo exigidas na iicitação, bem como a compatibilidade corn as obrigaçôes assumidas.
inclusive. solicitar novas certidões ou documentos vencidos.
d) conduzir eventuâis procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para

fins de adequação às novas condições de mercado e de aplicação de penalidades:

e) consultar o l'ornecedor registrado qurnto ao interesse em fomecer os produtos a outro órgão da

Administração Pública que exteme a intenção de utilizar a presente Ata,
f) coordenar as Íbrmalidades e fiscalzar o cumprime o das condições ajustadas no edital da
licitaçâo e na presenle Ata, bcm corno comunicar aos gestores dos órgãos panicipantes possireis
alterações ocorridas

13.0. DA CONTRATAÇÃO
l-1.1. As obrigações decorrentes da presente ticitação serão formalizadas mediante lavratura do
respectivo contrato, subscnta pelo Municipio, atraves da Secretana Gestora, representada pelo (a)
Secretário (a) Ordenador de Despesa. e o(s) licitante(s) l'encedor(es), que obsenará os termos da
Lei n." 8.66ó193, da Lei n.' 10.520i02, do edital e demars normas pcrtinentes
l3. l. l Integra o pÍesente instrumento a minuta do contrato a ser celebrada
13.t2. Os licitantes alem das obrigações resultântes da obsen'ância da Legislação aplicár'el.
deverão obedecer às disposições elencadas no Contrato
I 3.2. Homologada a licitaçào pela aulondade competente. o Municipio de Cratéus conr ocará o
licrtante vencedor para assinatura do ContÍato, que firmará o compromisso para futura contratação
entre as panes. pelo prazo prer rstr-r.

13.2. l. O Licitante Vencedor terá o prazo de 2 (dois) dias úteis. contado a partir da convocação,
para subscrever o Contrato. Este prazo poderá ser prorogado ulra vez, por igual período. quando
solicrtado pelo Licitante Vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra justo moti\o acerto
pelo Municipio de Crateús-CF.
13.2,2. A recusa injushficada ou a carêncra de justo motivo da vencedora de não formahzar o
Contrato, no prazo estabelecido, sujeitara a Licitante à aplicação das penalidades pre\istâs no
Edital.
13.2 3, Se o licitante vencedor não assrnar o Contrato no prâzo estâbelecido e tàcultado à

adnrinistração municrpal convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação
final das Cartas Propostas, para negociar com os mesmos. com vistas à obtenção de tnelhores
preços, presen'ado o interesse público e resçreitados os r'alores estimados para a contratação
previstos na planilha de custos anexa ao Termo de Ret'erêncra.
I3.3. lncumbirá à administraçào providenciar a publicação do extrato do Contrato nos quadros de
aviso dos órgãos públicos rnunicipais, na Íbrma prevista na Lei Orgâruca Municipal. ale o qujnto
dia útil do mês subsequente ao de sua assinatura. O mesmo procedimento se adotará com relação
aos possíveis termos aditivos.
13.4, O Contrato só poderá ser alterado em conÍbrmidade com o disposto nos artigos. 58 e 65 da
[,ei n " 8.666i93,
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13 5. O licitante, quando celebrado o Contrato fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições
pactuadas. os acréscimos ou supressões quantitativas que se fizerem necessários. a critério da
administraçâo pública, respeitando-se os limites previstos na Lei n." 8.6ó6i93 c alterações
posteriores, ate 250,ó (vinte e cinco por cento) do valor márimo consignado no Conlrato.

14.0- il)S PRAZOS
14. l. O Contrato resulÍante da presente Licitação terá vigência a partir de sua assrnatura, tendo
validade ate a entrega total dos bens, não podendo ultrapassar 31 de dezembro de 202X

15.G DASOBRTGaÇÔES DAS PARTES
15. L As obrigações prel'istas na ll.{rnuta do Contrato - Anexo IV deste edital;

16.& DA RESCISÃO IX) CONTRATO
16. L As cláusulas de rescisões estão previstas na Minuta do Contrato Ane\o lV deste edital;

17.G DAS CONDIÇÔES DE PAG,{MENTO
17. I O pagamento será efetuado err até 10 (dez) dias úteis contados da data do recebrmento da
Nota Fiscal. diretamente pela Secretâna Contratante, atraves de credito na Conta Bancária do
tbmeccdor ou atraves de cheque
17.2. A fatura conslará os itens fomecidos no período. de acordo com o quantitativo efetiramentc
entregue
17.3 Por ocasião da realização do fornecimento o conlratado deverá apresentar recibo ern 02
(duas) vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverâo ser emitidas em nome da
Prefeitura Municipal de Crateús, com domicílio na Ar'. Cel Zezé. ll41- Baino - Centro. inscriu
no CNPJTMF sob o no 07.982.036i 0001-67, acorrpanhado da seguinte documentaçào.
aeompanhadas das Certidões Federais, Estaduais e Municipais do licrtante vencedor, todas
atualizadas, observadas as condições da proposta,

18.0. DAS PENALII}ÂDES
18. l- O licitante que ensejar o retardamento do fornecimento dos produtos deste termo confatual,
não mantiler a proposta. lalhar ou Íiaudar na exccução do Contrato. compoftar-se de modo
inidôneo, fizer declaraçâo falsa ou cometer liaude tiscal. garantido o direrto previo da crtaçào e da

ampla defesa, ficará rmpedido de hcrtar e contÍatar com a Administração, pelo prazo de ate 05
(cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da puniçâo ou ate que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. sem prejuizo das

multas previstas no edital e no teÍmo de contrato e das demais cominações legais.
i8.2- A Contratada ficará. ainda, su.;eita às seguintes penalidades. em caso de inexecução total ou
parcial do contrato, erro de execuçâo. erecução imperfeita. mora de execuÇão, rnadimplemento
contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantidâ a previa defesa.

I - Advertêncra. sanção de que trata o inciso I do art. 87, da l-er n." 8.666/93, poderá ser aplicada
nos seguinles casos:
a) descumprirnento das obÍigações e responsabilidades assumidas na licitação:
b) outras ocorrências que possam acarrelar transtomos ao desenvolvimento do tbrnecimento da

eontratante. desde que não caiba a aplicação de sanção mals qrave.

lI - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de
Receitas l\4unicipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal DAM. a ser preenchido
de acordo com instruções fomecidas pela Conuatante):

PREGÁO
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a) de 1,0% (um por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de atraso no

fornecimento ou indispon ibilidade dele, limirada a 10% do mesmo valor:
b) de 2.0% (dors por cento) sobre o valor contratual total do exercicio. por inÍiação a qualquer

cláusula ou condição do contrato. não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada err
dobro na reincidênc ia:

c) de 5,0% (cinco por cento) do r,alor conÍratual total do exercicio, pela recusa em corngir
qualquer produto rejeitado, caracterízando-se a recusa. caso a correção não se efetivar nos 05
(cinco; dias que se seguirem à úta da comunicaçào formal da rejeição;
Ill - Suspensâo temporária de panicipação em licitaçâo e rmpedimento de contratar com o

Município de Crateús, por prazo não superior a 05 (cinco) anos:
IV - Declaraçào de inidoneidade para licrtar ou contratar com a Administração Pública, enqiunto
perdurarem os motivos determinantes da puniçào ou ate que seja prornovida a reabilitação perante
a autondade que aplicou a penal idade. depois do ressarcimento à Administraçào pelos prejuizos
resultantes e depois de decorndo o prazo da sançâo aplicada com base no inciso anterior.
18.3- No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla
defesa, garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I, II e III
do item 18.2 supra e I 0 (dez) dias comdos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo i,,em.

18.4 - O valor da mr.rlla aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Munrcrpal no prazo de 05

lcincol dias a conlar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou
depositado. será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada Íizerjus. Em caso
de ineristôncia ou insuficiência de crédito da Contratada. o valor devido será cobrado
administraiivamente ou inscrito como Divida Ativa do MunicÍpio e cobrado medrante processo de
execução fiscal- corn os encargos correspondentes.
18.5- As sanções previstas nos incisos III e IV do item 18.2 supra. poderão ser aphcadas is
empresas que. em razão do contrato ob.jeto desta licitação.
a) praticarem atos ilicitos, visando Íiustrar os objetivos da licitação,
b) demonstrarem não possuir rdoneidade para contratar com a Administração Pública. em virtude
de atos r lícitos praticados;
c) sofrerem condenação deÍlnitiva por praticarem, por meios dolosos. lraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos.
t8.6- As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 18.2 supra poderâo ser aplrcadas

juntamente com a do inciso Ii do mesmo item, facultada a defesa previa do interessado no
respectivo processo, no prazo de 05 (crnco) dias úteis.
18.7- A licitante adjudicauiria que se recusar, inj ustificadamente, em firmar o Contrato dentro d<r

prazo de 02 (dois) dias úteis a contar da notrficação que the será encamiúada, estará sujeita à
multa de 5,09á (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuizo das demais penalidades
cabíveis, por caractenzar descumpnmenlo total da obngação assumida.
18.8 - As sanções previstas no item 18 7 supra não se aplicam às demais licrtantes que. itpesar de
não vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato. de acordo com
este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito)horas comunicarem seu desinteresse.

lg.G DA DOTAÇÁO ORÇAMENT-ÁRrA
19.1. O Sistema de Registro de Preços independe de previsão orçamentána. Isso porque não há
obrigatoriedade da contratação, portânto não há necessidade de se demonstrar a exislência de
recurso.
19.2 eom base no ârt. 7", § 2" do Decreto Federal n" 7.892 de 23 de janeiro de 2013, que
Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei n'8.666. de 2l de junho
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de I 993, preceitua. ",Ya lrcitttçào puru rc4i.\tro dc preços nào é nccessúrto rndrcar u dtuuq'titt
orÇanentúnu, qLE .\omenle será t'-rigido para u Jitrnali:oção du conlrolo ott oüro tt],llrunento
hcibrl",
19.-1. As despesas do exercícro subsequente conerào à conta da dotação consignada para esta
atrvidade, ficando adstritas ao respectivo crédito orçamentáno.

20.G DISPOSTÇÕES CnnarS
20 l. A Prefertura Municipal de Crâteús poderá revogâr o presente edital eiou a licitaçào, por
interesse público. ou ainda anuláJa por ilegalidade. de oficio ou por provocação sempre em
despacho fundamentado. sem que caiba as licitantes quaisquer rndenizações ou reclamações.
20.2. Os casos omissos e dúvidas com relação à presonte licitação, como também a este edital.
serão resolvidos pelo Pregoeiro e respectiva Equipe de Apoio.
20.3. A Homologação do presente procedimento será de competência do(s) Secreúno(s)
Gestor(es).
20 4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital. exclui-se o dia de início de contarjem e

tnclui-se o dla do vencimento, observando-se que só se iniciarn e \encem prazos em dia de
erpediente normal no Municipio, exceto quando tbr expressamcnte estabelecido em contrário
20.5. Para dirimir. na esfera judicial, âs questôes oriundas do presente edital será competentc o
Foro da Comarca de Crateús.
20.6. Cópias do edital e anexos seÍào fomecidâs. nos horários de 08:00 às 12,00 horas, no
endereço: Avenida Edilberto Frota. 1821. Planalto, Crateús - Ce. Bem como no site do TCE no
sitlo: http:ii m unicipios. tce.ce. gov. bri licitacoes e no site da Preleitura lvlunicipal de Crateús.
https:/r'\41vw. crateus.ce. gov.bri. ficando os autos do presente processo adminrstrativo de Pregão à

disposição para vistas e conÍ'erência dos interessados.
20 7. Todas as noffnas inerentes às contrataçôes do objeto deste Certame- discriminadas nos
Anexos Termo de Referência e minuta do contrato deste lnstrumento Convocatório deverào ser
mlnuciosamente obsenadas pelos licitantes quando da elaboração de suas propostas.
20,8. No interesse da Administraçâo Municrpal e sem que caiba às hcitantes qualquer tipo de
indenização, Íica assegurado a autoridade competente:
a) Alterar as condições, a qualquer rempo, no todo ou em parte, da presente licrtaçào. dando
ciência aos interessados na forma da legislaçâo liuente.
b) Anular ou revoqar. no todo ou em pane. a presente ficitaçào, a qualquer tempo. disto dando
ciência aos interessados mediante publicaçào na tbrma da legislação vigente.
20.10. Os interessados, ao participârem do pregâo. expressâm. automat icamente, sua total
concordância aos termos deste Edital, não podendo alegar, posteriormente, desinformação sua ou
de representante.
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renunciando-se, desde já, a qualquer outro. por mais privilegiado que seja

21.0. DO FORO
21.1 - Fica eleito o tbro da Comarca de Crateús, Estado do Ccará, para dirrmir toda e qualquer
controversia onunda do presente edital. que não possa ser resolvida pela via adminrstÍativa.

Crateús Ce,07 de dezernbro de 2023

Antônio Fem Alves i únior
Presoerro do ípio de Crateús
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ANEXO I- TERMO DE REFERÊNCf,A
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ANEXO I À AUT0RIZAçÃO
TERMO DE REFERÊNCIA DO OB'ETO

1- OBIETO:
1.1 . SELEÇÁO DA MELHOR PROPOSTA PARA RECISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURÁS E

EVENTUAIS AQUISIÇÔES DE BOMBAS SUBMERSAS EM ATENDIMENTO AS NECESSIDADES DA
SECRETARIA DA PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL DE CRATEÚS/CE,

2- UNIDADE ADMINISTRÁTIVA
2.1, Secretaria Municipal da Proteção e Defesa Civil

3 - MODAUDADE DA rrCtrAÇÂO
3,1.. Pregão Presenclal via Registro de Preços

4. FUNDAMENTO LEGAL:
4.1. A aquisição dos bens tem amparo legal disposto na Lei Federal Na 8.666/93 - Lei das Licitações
Pirblicas, c/c os termos da Lei Federal nq 10.520, de 77 /07 /2002, Lei complementar nq 123 de 14 de
dezembro de 2006, Lei Complementar 1-47 de 7 de agosto de 2074, Decreto Federal ne 7.892, de 23
dc janeiro de 2013 alterado pelo Decreto na 9.488, de 30 de agosto de 2018,

5. DO JULGAMENTO DA TICITAÇÂO
5.1. MENOR PREÇO POR LOTE

6 - TUSTIFICATtVA
6,1. DA AQUTSTÇÃO

6.1.1, A aquisição justifica-se para atender a necessidade de subsrituição de bombas d'água, que
considerando o tempo de üda útil dos equipamentos e o desgaste natural do tempo que vem
ocasionando prob lemas/queimas constante nas mesmas, preludicando desta forma o
funcionamento normal dos poços, como também pela dependência do abastecimento d'água da
zona rural e urbana do município.

6,2, DA ESCOTHA DA MODATIDADE
6.2.1. Quanto à adoção do Pregão, tem-se que é a modalidade de licitação aquisição de bens e

serviços comuns, assim entendidos aqueles "cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser
ob.ietivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais do mercado", contbrme
preceitua o art La, parágraÍb único da Lei n' 70.520 /2002.
6.2.2. Os bens, objeto desta licitação, enquadram-se na categoria de bens comuns, de que trata a Lei
n' 10.520/2002, por possuírent padrões de desempenho e caracterÍsticas gerais e especílicas
usualmente encontradas no mercado.
6,2.3, Isto posto, é cabível então â utilização da licitação na modalidade Pregão, por ser a modalidade
com maior celeridade entre as fases processuais, propiciando maior competitividade devido a fase de
lances caracterÍstica da modalidade, culminando invariavelmente para obtenção de proposta mais
vantajosa e a contratação com valores conforme a realidade de mercado.

6.3. DA DIVISAO POR LOTE
6.3,1. O não parcelamento do objeto em itens, nos termos do art 23, §1", da Lei n'8,666/1993, neste
caso, se demonstra técnica e economicamen[e viável e não tem áJiiàlidade de reduzir o caráter
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competitivô da licitação, visa, tão somente, assegurar a gerência segura da contratação, e

principalmente, assegurar, não só a mais ampla competição necessária em um processo Iicitatório,
mas também, atingir a sua finalidade e efetividade, que é a de atender a contento as necessidades da

Administração Pública.
6.3,2. A licitação, para a aquisição de que trata o objeto deste Termo de Referência e seus Anexos,
será dívida P0R LOTE, justitica-se pela necessidade de preservar a integridade qualitativa do obieto,
vez que vários fornecedores poderão implicar descontinuidade da padronização, bem assim em
dificuldades gerenciais e, até mesmo, aumento dos custos, pois a contratação tenl a finalidade de
formar um todo unitário. Some-se a isso a possibilidade de estabelecimento de um padrão de
qualidade e eficiência que pode ser acompanhado ao longo do fornecimento do produto, o que Íica
sobremaneira dificultado quando se trata de diversos fornecedores,
6,3.3. Quanto a divisão e julgamento por LOTE: Justifica-se a divisão e Julgamento por LOTE, devido
os itens ora licitados terem uma homogeneidade entre si, cujo mesnros possuem a mesma natureza e

características, fato esse que não fere os princípios básicos das licitáções e contratos quais sejam, o

princípio da competitividade e igualdade, podendo os itens dispostos nesse termo de referência
serem ofertados por qualquer empresa do ramo de venda de produtos.

6,4. DA ESTIMATIVA DOS ITENS
6.4.1, As estimativas das dernandas para a aquisição dos produtos em pauta, foram elaboradas
através de um estudo realizado por esta unidade gestora que levou em conta os seguintes dadosi
a) Consumo realizado nas demandas nos anos anteriores;
b) lnexistência de contrato válido para compra dos objetos desta licitação.

6.5. DA ADOÇÃO AO REGTSTRo DE PREços
6.5.1. Será adotado o Sistema de Registro de Preços, haja \,ista a conveniência do fornecimento do
ob.ieto com previsão de serem de fbrma parcelados conforme a necessidade, visando minimizar os

riscos de desabastecimento e reduzir os custos necessários. Pois, esse possui uma vasta gama de
vantagens, principalmente ao permi[ir a evolução significativa do planejamento das atividades de
in fraesrruru ra da Adnr in istraçâo.
6.5,2. Ademais, a opção pelo Sistema de Registro de Preço originário de Pregão Presencial, é a mais
viável, pois possui características vanta.iosas para a administração pública, por exemplo o fato da
existência de facultatividade na contratação dos produtos e serviços do objeto licitado, sendo assint,
a Administração tem a d iscriciona riedade de agir contbnne suas necessidades, podendo flexibilizar
suâs despesas, com a devida adequação aos recursos disponíveis.
6.5,3. As quantidades previstas no presente termo de ref,erência sãô estimativas máximas, para um
período da assinatura da ata, e está administração municipal se reserva o direito de adquirir em cada
item, o quantitativo que julgar necessário, podendo ser parcial, integral ou abster-se de adquirir
algum item especificado. AIém disso, com a utilizaçâo do SRP será racionalizado o espaço para a

armazenagem dos produtos.
6.5,4.4 adoção do SRP justifica-se nas hipóteses previstas nos incisos I, ll, e IV do artigo 3q do Decreto
n" 7.892 de 23 de janeiro de 2013 alterado pelo Decreto na 9,488, de 30 de agosto de 20L8, pois os
bens serão adquiridos ao longo do ano, de forma parcelada e de acordo com a demanda necessária, a

qual por se tratar de produtos diversos podem sofrer modificações quantitativas ao longo do ano, de
maneira que não e possível definir previamente o quantitativo exato a ser adquirido,
6.5.5 Nesse sentido, justifica-se ainda a motivação para utilizaçâo do Sistema de Registro de Preços
em razão da demanda ser eventual e futura, sendo utÍlizado o registro de acordo com a necessidade
dos produtos demandados, levando em consideração o desgaste natural. 6,5.6. Outro ponto que
merece destaque é o emprego de recursos financeiros somente para o atendimento imediato da
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6.6. DA NÂO EXCTUSMDADE PARTTCIPçÃO DE ME E EpP
A redação do novel art, 47 , da Lei Complementar no 723 /06 estabelece um dever de prioridade, ou
seJa, nos certames públicos deflagrados há de se dar preferência à contratação de microempresas e

empresas de pequeno porte sediadas local ou regionaln)ente, independentemente de qualquer
legislação específica editada pelo ente licitante,

lustifica-se a não realização de exclusividade e de cotas reservadas no presente certame, qual seja,
para Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte pelo tato de que, a exclusividade apesar dos itens
que fbrem estimados, abaixo de R$ 80.000,00 foitenta mil reais], e dos itens que estiverem estimados
acima de R$ 80.000,00 [oitenta mi] reais), serem separados por cotas, poderá representar prejuízos
ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado de acordo com os seguintes motivos:

O ffatamento diferenciado e simplificado para as micrôempresas e empresas de pequeno porte não
tem se mostrado vantaioso para a administração pública municipal, principâlmente em municípios e

órgãos de pequeno e médio porte, Posto que é conrum enr licitações para bens divisíveis que em
havendo cotas, que se verifique a cotação conl preços diferentes para os mesmos itens licitados em
cotâs d iferentes.

Há casos enl que os preços sâo divergentes cotados por empresas diferentes, de categorias
tribuúrias diferentes, ou mesmo optantes pelo simples nacional, mas de tipos socieúrios diferentes
e há casos em que a diÍ'erença de valores cotados ocorre até para mesma empresa, sendo está ME ou
EPP, quando participa dos dois lotes ou itens em cotas diferentes,

Saliente-se que tais sinrações podem representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objetú ã ser
contratado, causando atrasos processuais para as adequações de preços, assim como o transtorno de
ter que se lidar com dois valores distintos para o mesmo item ou lote, muitas vezes frustrando-se
licitações ou contratações, por atrasos em entregas de itens ou mesmo rescisões contratuais, alérn da
Adminislraçâo Rão ter suas necessidades atendidas a contento,

Quanto a esses ponros a Lei Complementar no 1,23 /06, alterada pela Lei Complementar no
147 /2014, elencou no arL 49, algumas hipóteses que, se presentes no caso concreto, dispensam ou
eximem a autoridade responsável pela licitação de aplicar os beneÍÍcios materiais previstos nos arts,
47 e 48. Assim, vale a máxima: 'para toda regra existe uma exceção'. Assim sendo, de conformidade
com o art.49, inciso III não se aplica os beneficios dos arts.47 e 48 quando:

lll - o tratamento diferenciado e simplilicado para as

microempresas e empresas de pequeno porte não for vantajoso
para a administração pÍrblica ou representar pre.juízo ao
conjunto ou complexo do objeto a ser contratado; ou,

Noutro ponto observa-se ainda a grande incidência de participação em certames licitalórios,
adjudicação e contratações de microempresas e empresas de pequeno porte nas licitações do
Município de Crateús, em sua grande maioria, o que deverasmente garante as microempresas e

empresas de pequeno porte acesso integral e irrestrito as licitações e contratações do Município de
Crateús.

outro fator importante é a garantia nos editais de licitação do Município de Crateús, do cumprimento
das normas contidas nos Art's, 42 a 45 da Lei n' 723 /2006 e suas alterações, especificamente no que
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pertine a garantia da apresentação da regularidade fiscal apenas para a ass o contrato e na
ocorrência do empate ficto previsto nos Art's 44 e 45 da reÍ-erida norma legal

Não se desconhece que a razáo de ser da norma é promover o desenvolvimento econômico e social
no âmbito local e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação
tecnológica (artigo 47 da LC no L23 /06). Contudo, esta disposição deve ser interpretada à luz da
ConstituiÇão Federal, da Lei no 8.666/93 (que estabelece normas gerais sobre licitaçôesl. A
Constituição Federal prevê expressamente que no processo licitatório deve ser assegurada igualdade
de condições a todos os concorrentes, ao passo que a Lei de Licitações dispôe que este se destina a

garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantaiosa
para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustenúvel.

O que se observa é que a Lei Complementar L2312006 visa ampliar a participação das ME/EPP nas

licitações, mas não elevar a hipossuficiê ncia econômica delas acima do interesse público, Dessa

tbrma, é importante sopesar princípios pertinentes ao presente certame conro o da competitividade,
da economicidade e da eficiência, buscando-se a "proposta mais vantajosa para a adrrinistração"
eonforme é vislumbrado no artigo 3a da Lei n.8.666/93.

7. DA ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS
7.1. DOS ITENS

LOTE ÚNICO

ITEM ESPECIFICÂÇÂO UND QNT
VALOR

UNITARIO
VALOR
TOTAL

FREGÃO
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i71286-CONJUNTO MOTOBOMBA
,SUBMERSA DE O1 CV ICONJUNTO

1 MOTOBOMBA SUBMERSA PARA POÇOS

PROFUNDOS MONOFASICA DE 3" DE O 1

lCv coftl PAINEL,)

171287-CONIUNTO DE MOT0BOMBA
SUBMERSA DE O,5O CV

[CONJUNTO DE MOTOBOMBA SUBMERSA
PARÁ POÇ()S PROFUNDOS MON0FÁSIC0
DE3"DEO 50 CV COM PAIN

CONJUNTO

CONJUNTO

50 R$2.072,81 R$103.640,s0

RS1.814,60 R$90.7 3 0,0 02 50

E!.) __- l

VALOR TOTAL DO LOTE R$ 794.370,50

8. DO REFERENCI"AT DOS PREçOS
8,1 . Os preços de ret'erência ora apresentados foram estimados com base na media dos preços

coletados viabilizados para verificação no mercado dos valores atinentes a contratação deste objeto,
confbrnte coletas de preços anexados nos autos deste processo.

9. DA DOTAçAO ORçAMENTARIA
9,1. O Sistema de Registro de Preços independe de previsão orçamentária. Isso porque não há
obrigatoriedade da contratação, portanto não há necessidade de se demonstrar a existência de

recurso.
9,2. Com base no arL 7o, § 2e do Decreto Federal nq 7.892 de 23 de ianeiro de 2013, que
Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei na 8.666, de 21 de junho de

1993, preceitua: "No lícitação para regisÜo de preços não é necessórÍo indicar o dotoção orçamentária,
que somente serú exigido para o formalizoção do controto oü outro instrumento hábil".
9.3. As despesas do exercício subsequente correrão à conta da dotação consignada para esta
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atividade, ficando adstritas ao respectivo crédito orçamentario,

10. DA APRESENTAçAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO
10.1. As propostas deverão ser apresentadas em papel timbrado da firma, pree as,
p referencialmente, em 01. (uml via datilograÍada/digitada ou impressas por qualquer processo
mecânico, eletrônico ou manual, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, entregues em envelope
lacrado,
10,2. A Proposta de Preços deverá conter a relação dos itens, sua discriminação conforme o termo de
referencia, contendo seus respectivos preços em algarismos, bem como valor global em algarismos e

por extenso, ser redigida em lÍngua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente,
redigida com clareza, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada, assinada e
rubricada pelo representante legal do licitante e ser elaborado segundo as exigências do Termo de
Referência, Anexo I, e demais orientações do Edital e seus Anexos
10,3. A indicação da razão social da empresa/nome licitante, o número de inscrição no CNPJ de seu
estabelecimento e endereço completo deverá ser o que efetivamente irá prestar o objeto da licitação.
São facultativas as informações dos dados referentes ao número de banco, agência e conta corrente
nesta etâpa da liciução, sendo obrigatória, posteriormente, para a Iicitante vencedora,
10,4. As propostas de preços deverão ainda conter:
aJ Ter validade de 60 (sessenta] dias corridos, a contar da data de sua apresentâção, Caso nâo
apresente data de validade, será este o considerado;
bl Atender às especiticações e exigências do Termo de Referência;
cl Ser apresentada utilizando apenas duas casas decimais após a vírgula, Havendo discrepância entre
o valor grafado enr algarismos e por extenso: prevalecerá o valor por extenso.
dl A modalidade e o número da licitação;
e) Endereçamento ao Pregoeiro da Prefeitura de Crateús;
fl Prazo de entrega dos bens confbrme os termos do editai;
gl Os itens cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida consignada no edital,
constando a respectiva marca quando houver;
hl os valores unitários e totais de cada itern cotado, betn como valor global e por extenso;
iJ A marca dos produtos elencados no termo de ref-erência
j) Apresentar junto a proposta de preços declaração de que nos preços ofertados estão incluídas
todos os custos necessários para o atendimento do objeto desta licitação, bem como, todos os

impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros,
deslocamentos de pessoal, e quaisquer outros custos ou despesas que incidam ou venham a incidir
direta orr indiretamente sobre o fornecimento dos produtos, constântes da proposta, abrangendo,
assim, todos os custos com materiais e/ou serviços necessários à execução do objeto cm pert'eitas
condições de uso e a manutenção destas condições durante o prazo de contrato
10,5. 0s preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o
direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro
ârgumento não previsto em lei.
10.6, Todas as empresas deverão cotar seus preços com todos os tributos cabíveis inclusos. A

definição do licitante vencedor, por uma questão de isonomiâ, tomará como base os preços cotados
com todos os tributos e custos inclusos
10.7, Ocorrendo discrepância entre os preços unitários e totais, prevalecerão os primeiros, devendo
o Pregoeiro proceder às correções necessárias.
10.8. Os preços a serem cotados deverão levar em conta os preços estimados para a contratação, que
serão considerados preços máximos para e feito de contratação, Não serão adjudicadas Cartas
Propostas com valor superior aos preços máximos estimados para a contratação,
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10.9. Na análise das Cartas Propôstas de preços o Pregoerro observará o preço por item, expresso em
reais.
10.10. Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes.
10,11. A apresentação da Carta Proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do
editai e seus anexos, ern especial quanto à especificação dos bens e as condições de participação,
competição, iulgamcnto e formalização do Contrato, bem como a aceitação e sujeição integral às suas
dlsposições e à legislação aplicável, notadamente às Leis Federais no10.520 /02 e 8.666/93.
10.12. Serão desclassifica das ainda as propostas:
a) Que não atenderem as especificações deste termo de referência e do Edital;
bl Que apresentarem preços unitários irrisórios, de valor zeror ou preços inexeqiiíveis fna forma do
Art. 48 da Lei de LicitaçõesJ.
c) Não será considerada qualquer of'erta de vântagem não prevista no edital, nem preço ou vantagem
baseada nas ofertas dos demais licitantes;
dJ Na proposta prevalecerá, em caso de discordância entre os valores numéricos e por extenso, estes
últimos,
e) Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista no Pregão, nem preço ou
vantagem baseada nas ot-ertas dos demais licitantes;
fl Os erros de soma e/ou multiplicação, bem como o valor total proposto, eventualmente,
configurado nas Propostas de Preços das proponen[es, serão devidamente corrigidos, não se

constituindo, de fbrma alguma, como motivo para desclassificaçâo da proposta.
10,13, Encerrada a fase de lances e/ou negociação, havendo ou não mudança do preço iniciai, depois
de declarado aceito o preço proposto, o licitante vencedor deverá encaminhar Carta Proposta final
consolidada, em original, devidamente assinada, conl os preços atualizados, no prazo máximo de 48
fquarenta e oito] horas, a contar da intimação feita em sessão pelo Pregoeiro para o endereço: Scde

do Setor de Licitação do Município de Crateús, situada a Avenida Edilberto Frota, 1821, Planalto,
Crateús - CE, ou apresentar na própria sessão de julgamento, se for o caso.

10,14, A Carta Proposta tinal consolidada deverá ser apresentadâ em língua portuguesa, com â

ldentificação da licitante, sem emendas ou rasuras, datada, devidamente mbricada em ttrdas as

folhas e assinada pelo representante legal da empresa, contendo os seguintes dados:
a] Dados bancários da licitante: Banco, Agência e Conta-Corrente.
Obrigatório somente para a licitânte vencedora da licitação.
Neste caso, os dados bancários poderão ser apresentados após o julgamento da licitação;
bJ Nome do proponente, endereço, telefone, identiticação [nome, pessoa física ou jurídicaJ, a posição
do carimbo [substituível pelo papel timbradoJ com o nq do CNPf ou CPF;

c) Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, constándo o nome, CPF, RC,

nacionalidade, nahrralidade, estado civil, protissão, endereço cornpleto, incluindo Cidade e UF, cargo
e função na empresa, bem como cópia do documento que dá poderes para assinar contratos em
nome da empresa. Obrigatório para a licitante vencedora da licitação. Neste caso, os dados poderão
ser apresentados após o julgamento da licifação.
10.15. A Carta Proposta Íinal consolidada deverá conter todos os requisitos tratados no subitem
10.4,, inclusive e tratar os preços uniúrios e totais, de cada item ao novo valor proposto, atualizado
sem consonância como preço obtido a pós a fase de lance/negocração.
10.16, Sob pena de desclassificação do licitante, a proposta comercial deverá estar assinada pelo
representante legal da empresa ou pelo procurador.

11. OS DOCUMENTOS DE HABTLTTAÇÂO CONSTSTTRÃO DE:
11.1. HABILTTAçÃo ;UnÍOrCa:
11,1,1. Cópia de Cédula de ldentidade e CPF do Sócio (s) da empresa;
11.1,2. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa individual com registro público de empresa
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mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, ou ag
o registro da lunta onde opera com averbação no registro da |unta onde tem sede a matriz,
11,1,3. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONS0LIDADO ern vigor devidamente
registrado no registro público de empresa mercantil da lunta Comercial, em se tratando de sociedades
empresárias e, no caso de sociedades por ações, acotnpanhado de documentos de eleição de seus

administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentâr o registro da

Junu onde opera com averbação no registró da lunta onde tem sede a matriz.
11.1.4, INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no
Cartório de registro das Pessoas furídicas acompanhada de prova da diretoria ent exercício; devendo,
no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de registro das
Pessoas lurídicas do Estado onde opera com averbaçâo no Cartório onde tem sede a matriz,
11.1.5. DECRETO DE AUTORIZACÃO, em se tratando de enrpresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ATo DE REGISTRo DE AUTORIZAÇÀo PARA FUNCIONAMENTo expedido
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
11,1,6. CERTIFICADO DA CONDIÇÀO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (CCMEI), tiPO

empresarial que se equipara ao empresário individual, confbrme Lei Complementar nq 128/2008,
devidamente disponibilizada integralmente em ambiente virtual, por meio do sítio
wwnv'.portal doempreendedor, gov.br;
OBS: 0s documentos listados acima deverão cstar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

11.2. REGULARIDADE FISCAL E TRÁBALHISTA:
17,2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas [CNPI);
71.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes rnunicipal ou estadual, se houver, relativo ao
domicflio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o ob.ieto
contratual;
11,2.3, Prova de regularidade para conr a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede
do licita nte,
a) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da Certidão de
regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributiários Federars e à Dívida Ativa da União (CND),
emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PCFN nq 1.751, de 2 de
outubro de 2014:
b) A conrprovação de regularrdade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita alravés de Certidão
Consoiidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;
c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de Ceftidão
Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal.
11.2.4. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, através
de Certlflcado de Regularidade de Situação - CRSj

11.2,5. Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas - CNDT, confbrme Lei L2.440 /201,1.

11.3- QUALIFICAÇÃO TÉCNICÂ:
11.,3.1. Atestado (sl fornecido [s) for pessoa jurÍdica de direito público ou privado com identificação
do assinante, comprovando que a LICITANTE forneceu ou esteja fornecendo os produtos compatíveis
com o objeto deste termo de referencia, O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa física
identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, estando às informações sujeitas à conf'erência
pelo Pregoeiro ou quern este indicar. Os atestados deverão estar necessariamente em nome da
lic ita nte.
11,3.2. Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para

\ \
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comprovação ao que dispõe o ite
ao qual o atestado taz vinculação.

rn 11.3.1, instnlmento de rermo contratual ou nota fiscal respe va

1 1.4. euAuFtcAçÃo rcoxôurco-FINANCETRÂ:
11,4,1. Balanço patrimonial e demonstraçôes contábeis (DRE) do último exe
fiscal, já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na j
comercial da sede da licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento
Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda,
no balanço, o número do Livro Diário e das fblhas nos quais se acha transcrito, que
comprovem a boa situação financeira da empresa, com vistas aos compromissos que terá de
assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo contador
responsável, sendo vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios,
podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 ftrêsJ meses
da data de apresentação da proposta;
11.4,1.1. Serão considerados como na torma da Lei, o Balanço Pafrimonial e Demonstrações
Conúbeis assim apresentados:
a] Sociedades empresariais em geral: Balanço patrimonial e demonstrações conúbeis
[DREJ do último exercício fiscal registrado ou autenticado na lunta Comercial da sede ou
domicílio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do
Livro Diário do qual foi extraído.
bJ Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônlmas regidas
pela Lei ns,6.4O4/76: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicíljo
da licitante; ou publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal
eonforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jornal de grande
circulação editado nâ localidade em que está a sede da companhia;
e) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurÍdicas do local de sua
sede; caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-
se às normas fixadas para as sociedades empresárias,
d) As empresas constituídas á menos de um ano: deverão apresentar demonstrativo do
Balanço de Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comereial dcr

domicílio da Licitante, acompanhado dos termos de abertura e de cnccrramento do Livro
Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial assinado pelo sócio-
gerente ou diretor e pelo contador ou ourro proÍissional equivalente, devidamente
registrado no Conselho Regional de Contabilidade.
11,4.2, Entende-se que a expressão "na tbrma da lei" constante no item 12,4.1, no mínimo:
balanço paErimonial e DRE, registro na lunta Comerciai ou órgão competente, termos de
ahertura e encerramento).
11.4,3. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente fbrmalizado e

regisrrado.
1,L.4.4. A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituraçõo Digital - SPED poderá
apresenfá-lo na "forma da lei".
11.4.5. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 12.4.4. engloba, no
mínimo:
a) Balanço Patrimonial;
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;
cJ Termos de abertura e de encerramento;

\
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d) Recibo de entrega de escrituração conúbil digital fPara efeito o q ue deiermina o Art, 2a d
Decreto Ne 9.555, de 6 de novembro de 2018);
0BS: A autenticaçdo de livros contábeis das pessoas jurídicos não sujeitas ao Registro
Comércio, poderá ser feita pelo Sistemo Público de Escrituraçdo Digital - Sped, instituído
Decreto ne 6.022, de 22 de joneíro de 2007, por meio da apresentaçâo de escrituraçdo contá
digital, na forma estabelecida pela Secretario do Receita Federol do Brasil do Ministério da
Fazenda. (Art. 1o do Decreto Ne 9.555, de 6 de novembro de 2018).
11,4,6. As cópias deverão ser originárias do Livro Diárío constante do SPED,
11.4.7, A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas [RFB n"
1420 /201,3 e RFB nq 1594J que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital : SPED.

Para maiores informações, verificar o s'te ,1..,t.ii' ri:.:ci!r;i,;,.ir, no link SPED. Ficando a
exigência de apresentação do Balanço Patrimonial do úlrimo exercício social, a ser
apresentado no prazo que determina o art. 5a das lnstruções Normativas da RFB, bem como
o que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU n' 2.669 /2013 de relatoria do Ministro
Valmrr Campelo.
11.4.8, Se necessária a atualização do balanço, deverá ser apresentádo, juntamente com os

documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente.
11.4.9, Com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade financeira da
empresa, em conformidade com o art 19, Inciso IütV da Insrrução Normativa ne 06/2013-
MP0G, as empresas deverão apresentar o cálculo dos índices financeiros, sendo qualificadas
apenas as que forem consideradas solventes. Para isso serão utilizadas as seguintes definições
e Íbrmulações; a boa situação financeira, será baseada na obtençâo de índices de Liquidez
Oeral (LG), maior que um (>1), Solvôncia Geral [SGJ, maior que um (>1] e Liquidez Corrente

ILC], maior que um [>1), cu mularivamente, resultantes da aplicação das fórmulas:

LG = Ativo Circulante tRealizável a Lonso Prazo
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

SG = Ativo Total
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

LC = Ativo Cr rcu ]ante
Passivo Circulante

11,4,9,1. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer
dos índices de Lrquidez Geral [LG), Solvência Geral [SG) e Liquidez Corrente [LC], deverão
comprovar patrimônio Iíquido de 7Oo/o (dez por centol do Valor Estimado da contratação.
Devendo a comprovação ser feita relativamente à data de apresentação da proposta, mediante
aprcsentaçãô da Certidão Simpiificada da Junta Comercial da sede do licitânte, emitida em
prazo não superior a 30 (trintal dias da data marcada para a abertura do certame,
77.4,9,1,,7. IUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS INDICES CONTÁBEIS:
al índice de Liquidez Geral (lLGl indica quanto à empresa possui em disponib ilidades, bens e
direitos realizáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigaçôes, com
vencimento neste período.
b) Índice de Liquidez Corrente flLC) indica quanto a empresa possui em recursos disponíveis,
bens e direitos realizáveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas dívidas de curto
prazo, sendo quer
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Resultado da Liquidez Corrente:
-Maior que 1: Resultado que demonstra folga no disponível para uma possível liquidação
obrigações.
-Se igual a 1: 0s valores dos direitos e obrigações a curto praz-o são equivalentes.
-Se menor que 1: Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as obrigações a

prazo, caso fosse preciso,
c) O índice de Solvência Geral flSG] expressa o grau de garantia que a empresa dispõe e

Ativos (totaisJ, para pagamento do total de suas dívidas, Envolve além dos recursos líquidos,
também os permanentes, Para os rrês índices colacionados flLG, ILC, SGl, o resultado ">1" é

recomendável à comprovação da boa situaçâo financeira [o que demonstraria um equilÍbrio
nas contas da companhia], sendo certo que, quanto maior o resultado, melhor, em tese, seria a
condiçâo da empresa. Mas há e.xceções.

>> lustifica-se tal exigência, tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiros de

aplicabilidade destas fórmulas, e assim, ficando comprovado que a exigência dos índices se taz
necessário ante a eomprovação da capacidade econômico-fi nance ira do (a) empresa (s)
participante (s) na perspectiva de execução de um possível futuro contrato com a

Administração Pública. Logo, entende-se que as exigências acima, atendem aos padrões de

requisitos demandados neste edital, pois o atendimento quantâs as taxas apresentadas
demonstram, em tese, a saúde e a solidez financeira da participante, bem como foi calculado
com base no Acórdão sO26lzo7o-segunda Câmara-TCU I Relator: AUGUSTO SHERMAN.
11.4.10, APTCSENTAT CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA OU RECUPERAÇÃO IUDICIAT
expedida pelo distribuidor da sede da pessoa .jurídica, em data não superior a 30 (trinu) dias.

11.5. OUTRAS EXIGÊNCIAS PARA nABILTTAçÃO:
11.5.1. Declaração de que:
a) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei nq 9.854, de 27 /lO/7999, publicada no

DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, da Constituição Federal, não emprega menores
de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores dc 16
(dezesseisJ anos em trahalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 fquatorzeJ anos;
b) Declaração de conhecimento de todos os parâmetros e elementos da descriminação do produto a

ser ofertado e que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes no edital;
c) Declaração expressa de integral concordância com os termós do edital e seus anexos;
d) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da
habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, (art.32, §2a, da Lei
a,e 8,666/93);
e) Caso não seja declarado o prazo de validade da certidâo, será considerada apenas a que tiver sido
enritÍda no rnáximo até 30 (trinta) dias antes da data do início da disputa,
11.5,2, Se o licitante for a MATRIZ, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, se for a

FILIAL, todos os documentos deverão estar em nome da tilial, exceto aqueles documentos que, pela
própria natureza, com provadamente, forem emitidos son)ente em nome da matriz;
11.5,3. Caso o licitante pretenda que uma de suas filiais/matriz que não o participante desta licitação,
execute o íufuro contrato, deverá apresentar foda documentação de ambos os estabelecime n tos,

11.6. OBSERVAÇOES - DA PARTICIPÂçAO DE MICROEMPRESAS (ME) E EMPRESAS DE PEQUENO
PORTE (EPP) e os microempreendedores individuais (MEI);
11.6.1, Nos termos dos arts, 42 e 43 da Lei Complernentar ne 723/06. as MEl, ME e EPP, deverão
aprescntar toda a documentaçào exigida no Edital, mesmo que esta apresente alguma restrição com
relação à regularidade Íiscal e trabalhista:
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a) Havendo alguma restrição com relação à regularidade fiscal e trabalhisra, será assegurado as MEI,
ME e EPP o prazo de 05 fcincoJ dias úteis para a sua re€$larização, prorrogável por igual período
mediante justificativa tempestiva e aceita pelo (a) Pregoeiro (a), nos termos do § 1q, arL 43, do mesmo
dispositivo na Lei Complementar na. n3/2.006, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que
a licitante for declarada vencedora do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou
parcelamento do débito, e enlÍssão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de
ce rtidão negativa.
bJ A não regularização da documentação no prazo previsto acima implicará na decadência do direito à

contratação, sem preiuízo das sanções previstas no arl 81 da Lei 8.666/93, sendo facultado à
Administração convocar os Iicitantes remanescentes, na ordem de classificação, para conrataçào, ou
revogar a licitação.

12. DA FORMAUZAÇAO DA ATA DE REGTSTRO DE PREÇOS
12.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão tbrmalizadas mediante lavraftra da
respectiva Ata de Registro De Preços, subscrita pelo Município, representada pelo Ordenador de
Despesas, e o (s) licitante (s) vencedor [esJ, que observará os termos da Lei n.o 8.666/93, da Lei n.o

t0.52010?, do edital e demais normas pertinentes.
12.2. Homologada a licitaÇão pela autoridade competente, o l,lunicípio de Crateús convocará o Iicitante
vencedor para assinaturâ da Ata de Registro de Preços, que Íirmará o compromisso para futura
contratação entre as partes, pelo prazo previsto.
1,2.2.7, O Licitante Vencedor terá o prazo de 2 [dois) dias úteis, contado a partir da convocação, para
subscrever a Ata de Registro de Preços. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,
quando solicilado pelo Licitante Vencedor durante o seu trânscurso e desde que ocorra justo nlorivo
aceito pelo Município de Crateús.
12.2.2. A recusa injustificada ou a carência de justo molivo da vencedora de não fbrmalizar a Ata de
Registro de Preços, no prazo estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das penalidades previstas
no Edital,
12.2,3. Se o licitânte vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido é

facultado à administração municipal convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de
classificação final das Cartas Propostas, para negociar com os mesmos, com vistas à obtenção de
melhores preços, preservado o interesse público e respeitados os valores estimados para a

contratação,
L2,2,4, Os contratos decorrentes dâ Ata de Registro de Preços serão formalizados de acordo eonro o
estabelecido na Minuta do Termo de Contrato e ainda com o recebimento da ordem de compra dos
produtos e da notâ de emprenho pela detentora,
72,2.4.7. A Nota de Empenho será encaminhada ao 10 classificado para cada lote da Ata de Registro de

Preços, quando da necessidade do fornecimento dos produtos.
12.2,4,?., A contratação formalizar-se-á mediante a assinaturâ da Atâ de Registro de Preços e Termo de
Contrato.
12.3. lncumbirá à administração providenciar a publicação do extrato da Ata de Registro de Preços nos
quadros de aviso dos órgãos públicos municipais, na forma prevista na Lei 0rgânica Municipal. 0
mesmo procedimento se adotará com relação aos possíveis termos aditivos.
72.4. A Ata de Registro de Preços produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de sua
assinatura e vigerá pelo prazo de 12 (doze) meses.

12.5. A Ata de Registro de Preços não obriga o lUunicípio a firmar qualquer contratação, nem ao menos
nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitaçôes específicas para os produtos do (sJ objetos (s),
obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a pref-erência do
fbrnecimento dos itens, em igualdade de condições.
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12.6. 0 direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo beneficiário do
registro, quando o Município optar pela contratação do objeto cujo preço esú registrado, por outro
meio legalnrente permitido, que não a Ata de Registro de Preços, e o preço cotado neste, for igual ou
superior ao registrado.
12,7, O preço registrado e os respectivos fornecedores serão divulgados no quadro de avisos da
Comissão de Licitação da Prefêitura de Crateús e Ílcarão à disposição durante a vigência da Ata de
Regisro de Preços.
12,8. O Município monitorará, pelo menos trimestralmente, os preços dos produtos, avaliará o
nrercado constantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em decorrência da
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos bens registrados.
12.9. O MunicÍpio convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adeqr.rá-lo ao preço de
nrercado, sempre que verificar que o preço registrado estiver acima do preço de mercado,
12,10, Antes de receber o pedido de fbrnecimento dos itens e caso seja frustrada a negociaçâo, o

tbrnecedor poderá ser liberado do compromisso assumido, caso comprove mediante requerimento
fundamento e apresenração de comprovantes, que não pode cumprir as obrigações assumidas, devido
ao preço de mercado tornar-se superio[ ao preço registrado, por fato superveniente,
12,11, Ern qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar aos praticados
no mercado, mantcndo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da

Carta Proposta do tbrnecedor e aquele vigente no mercado à época do registro - equação econômico'
linanceira,
1.2.72.Para efeito de definição do preço de mercado serão considerados os preços que forem tguais ou

inferiores à média daqueles apurados pelo Município para determinado item.
12,13. Não havendo êxilo nas negociações conr o prinreiro colocado, o Município poderá convocar os

demais fornecedores classificados para tbrmalizarern o Registro de seus Preços, nas mesmas

condições do 1q colocado ou revogar a Ata de Registro de Preços ou parte dela.

13. DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

13.1,0 gerenciamento deste Instrumento, nos aspectos operacional e contratual, caberá a Secretaria
da Proteção e Defesa Civil a ser designada quando da assinatura da ata de registro de preços,
competindo-lhe:
a) efetuar controle dos fornecedores, dos preços, dos quantitativos e das especificações dos produtos
registrados;
bJ notif)car o fornecedor registrado via e-mail ou telet'one, para retirada da nota de empenho;
cJ observar, durante a vigência da presente ata que seiam mantidas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação, benr como a compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive,
solicitar novas certidões ou documentos vencidos;
d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para fins
de adequação às novas condições de mercado e de aplicação de penalidades;
e) consultar o fornecedor registrado quanto ao interesse em fornecer os produtos a outro órgão da

Administração Pública que externe a in[enção de utilizar a presente Ata;
f) coordenar as formaiidades e Íiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da licitação
e na presente Atá, bem como comunicar aos gestores dos órgãos participantes possÍveis alterações
ocorridas.

14. DA VALIDADE E DA VIGÊNCIA
14,1 - A Ata de Registro de Preços terá validade pelo prazo de 12 (doze) meses, contado a partir da

data da sua assinatura. No caso de ocorrer a entrega total dos produtos antes do final da vigência, tica
a ret'erida ata automaticamente expirada.
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74-2 - O Contrato resultante da presente Licitação terá vigência a partir
validade até 31 de dezembro do ano vigente,

ê sua assinatura, tendo

15. DAFORMAL nçAO DO CONTRATO
15,1. As obrigações decorrentes da presente Iicitação serão fbrmalizadas rnediante lavratura do
respectivo contrato, subscritâ pelo Município, através da Secretaria Gestora, representada pelo (aJ

Secretário [a] Ordenador de Despesâ, e o[s] licitante(sJ vencedorfes], que observará os termos da Lei
n.e 8.666/93, da Lei n.o L0,520 /02, do edital e demais normas pertinentes.
L5.1.1, Integra o presente instrumento a minuta do contrato a ser celebrada.
15.1.2, Os licitantes além das obrigações resultantes da observância da Legislação aplicável, deverão
obedecer às disposições elencadas no Contrato.
15.2, Homologada a licitação pela autoridade competente, o Municipio de Cratéus convocará o lieitante
vencedor para assinatura do Contrao, que tirmará o conlpromisso para futura contratação entre as
partes, pelo prazo previsto.
15,2.1. O Licitante Vencedor terá o prazo de 2 [dois) dias Írteis, contado a partir da convocaçào, para
subserever o Contrâto. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando
solieitâdo pelo Licitânte Vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra.iusto motivo aceito
pelo Município de Crateús-CE.
75.2.2. A recusa inlustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não fbrmalizar o Contrato,
no prazo estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicaçào das penalidades previstas no Edital.
15,2.3. Se o licitante vencedor não assinar ô Conrato no prazo estabelecido é facultado à

administração municipal convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificaçâo
finai das Caftas Propostas, para negociar com os mesmos, com vistas à obtenção de melhores preços,
preservado o interesse público e respeitâdos os valores estimados para a contratação previstos na
planilha de custos anexa ao Ternro de Referência.
15,3. lncumbirá à administração providenciar a publicação do extrato do Contrato nos quadros de
aviso dos órgãos públicos municipais, na forma prevista na Lei 0rgânica Municipal, até o quinto dia
útil do mês subsequente ao de sua assinatura, O mesmo procedimento se adotará com relação aos
possíveis termos aditivos.
1.5,4. O Contrato só poderá ser alterado em contbrmidade com o disposto nos artigos, 58 e 65 da Lei
n.a 8.666 /93.
15.5. O licitante, quando celebrado o Contrato fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições
pactuadas, os acréscimos ou supressões quantitativas que se tizerem necessários, a critério da
administração pública, respeitando-se os limites previstos na Lei n.a 8.666/93 e alterações
posferiores, até Z5o/o (vinte e cinco por cento) do valor máximo consignâdo no Contrato,

16. DAS CONDIÇOES e OO IOCAL DE ENTREGA.
16,1, Contbrme clausula 5a da minuta do contrato, mencionada neste termo de referência.

17. DAS OBRIGAçÕES DA CONTRATADA
17.1, Conforme clausula 8a da minutâ do contrato, mencionada neste termo de referência

18. DAS OBRIGAÇOES DO CONTRATANTE
18.1. Conforme clausula 9a da minuta do contra[o, mencionada neste termo de referência,

19. SANÇÕES ADMINISTRATTVAS
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19.1. Conforme clausula 104 da minuta do contrato, mencionada neste termo de referência.
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20, MINUTADOCONTRATO
CONTRÁTO N9

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM
PREFEÍTURA MUNICIPAL DE CRATEUS, ATRAVES DA
SECRETARIA DA E DO OUTRO LADO A
EIvIPRESA
DECLARA

PARA O FIM QUE A SECUIR SE

Peio presente instrumento, o MunicÍpio de Crateús - CE, pessoa jurídica de direito público interno,
inscrita no CNP]/MF sob o nq 07,982.036/0001-67, conr sede de sua Pref'eitura Municipal na Rua Cel,

Zezé 7147 " Centro - Crateús/CE, através da Secrelaria da neste ato representada
pelo [a] respectivo (a) Secreúrio [a)/Ordenador [a) de Despesas, Sr [a], aqul
denominada de contratante, e do outro lado a Empresa,...,...,,., estabelecida na ...,,,...,, inscrita no
e NPI/MF sob o nq .,,..,,....,., neste ato representada pelofa) Sr (a) ,.....,,, ,,, portador (a) do CPF/MF ns

apenas denominada de contratada, firmanr entre si o presente termo de contrato rnediante as

clálrsulas e condições a seguir estabelecidas.

CLAUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL:
1,1. Processo de Licitação, na modalidade Pregão Presencial tombado sob o na _/- em
confbrntidade com a Lei Federal Nq 8,666193 - Lei das Licitações Públicas, c/c os termos da Lei
Federal nq 10,520, de 17/07/2002, Lei complementar nq 123 de 1zt de dezembro de 2006, Lei
Complementar 147 de 7 de agosto de 2014.

CLÁUSUtA SEGUNDÂ - DO OBIETO E DA FORMA DE ENTREGA:
2,1, Consrirui objero do presenre conrraro a AQUISIÇÀO DE BOMBAS SUBMERSAS EM ÂTENDIT''íENTO
AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL DE CRATEÚS/ CE, tudo tonfornre
especificações contidas no Termo de Ref-erência, constante no Anexo t do edital e da proposta
adjudicada.
2.2, O fornecimento será de forma parcelada.

CLAUSULA TERCETRÁ - DO VAI,OR, DO REAIUSTE E DO REEQUTilBRtO ECONOMICO-FINANCETRO
3.1. O valor global da presente avença é de R$ , a ser pago em conformidade
com o foLnecimento dos itens no período respectivo, de acordo com as notas fiscais/faruras
devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais e

Municipais, todas atualizadas.
3,2. 0 valor do presente Contrato não será objeto de reajuste antes de decorridos 12 [doze) meses do
seti Pregão, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas.
3,3. REEQUILIBRIO ECO NOMICO-Fl NÁNCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou
previsíveis porérn de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do
ajustado, ou aintla, em caso de fbrça maior, caso fbrtuito ou fato do príncipe, configurando álea
econômica extraordinária e extracontrafual, poderá, mediante procedirnento adrninrstrativo onde
reste demonstrada tal situaçãô e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram
inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justâ
remuneração do Í'ornecirnento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro lnicial
do contrato, na fbrma do artigo 65, Il, "d" da Lei Federal n.a 8.666/93, alterada e consolidada.
3,4. lndependentemente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo
contratante, estão incluídas todas as despesas necessárias à execução do contrato.
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clÁusum qURRTA - Do pRÁzo DE vtcÊr.rcll coNTRATUAL
4,1, O Contrato resullante da presente Licitação terá vigência a partir de sua ass lna ura, te ndo validade
até a entrega total dos bens, não podendo ultrapassar 3L [trinta e um) rie dezembro de 20XX.

clÁusuut QUTNTA - DAs coNDrçoEs E Do tocAt DE ENTREGA Do oBJETo DA trcrrAçÂo.
5.1. Os produtos deverão ser entregues na fbrma, prazo, locais e horários definidos pela Contratante,
5.1,1. A entrega dos produtos deve se eietuar de tbrma a não comprometer o tirncionamento dos
sistemas, recursos ou deslocamentos. Havendo necessidade de interrupcão, esta deverá estar
devidamente planejada e ser necessariamente aprovada pelo Secretá rio/Ordenador de Despesas,
5.2, Os produtos serão recebidos da seguinte forma:
a) Provisoriamente - no ato da entrega, para ef'eito de posterior veriticação de conformidade do
produto com as especiiicações constantes da proposta cia empresa, marca, modelo, ernbalagern,
especiticações técnicas, e níveis de desempenho mininos exigidos.
bJ Definitivamente - apos a veriticação de qualidade, da quantrdade do produto e sua consequente
aceitação, mediante emissão do termo de recebimento deflnitivo assinado por amtras as partes,
5.2.1, No caso de a entrega ser eferuada por terceiros o recebimento será conforme descrito acima, no
entanto, o recebinrento provisório e definitivo poderá também ser efetuado conco mitanEemente,
desde que esteja presente um representante da empresa fbrnecedora e que os produtos sejam
devidamente conf-eridos, confbrme descrito acima.
S.3. Os produtos deverão ser enftegues no prazo de até 5 (cinco] dias consecutivos, contados a partir
do recebirnento da ordem de compra ernitida pela secretaria contratante, na forma, nos locais e

horários definidos especif)cados na ref'erida ordern de compra.
5,3,1. Em nenhuma hipórese serão concedidas prorrogações de prazo
5,3,2. Por ocasião da entrega dos produtos, o tbrnecedor deverá apresentar recibo em 02[duas) vias,
além das respectivas faturas e Nota Fiscal,
5,3.3, Para os produtos objetos deste termo contratual, deverá ser emitida Farura e Nota Fiscal por
Anero em nome da Pret'eitura Municipal de Cra[eús, com domicílio na Av, Cel Zczé,714L- Bairro -

Centro, inscritâ no CNPJ/MF sob o nq. 07.982.036/0007-67, para a entrega dos produtos, deverão ser
atendidas as exigências do edital,
5.4, A fiscalizaçâo do Contrato será exercida por Servidor do município, designado pela 0rdenadora de
D espesa,
5.5. Os produtos serão recebidos provisoriarnente no prazo de 2 (dois) dias conseeutivos, pelo (a)
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação tle
sua contbrmidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.
5,6. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo
de 5 fcincoJ dias consecutivos, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da
aplicação das penalldades.
5.7, 0s produtos serão recebidos detinitivamente no prazo de 2 [dois) dias consecutivos, contarlos do
recebrrnento provisório.
5.8. o exercício da liscalização ou o acompanhamento será exercido no interesse do Município e nào
exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada ou de seu agente ou preposto, inclusive perante
terceiros, por quaisquer ilregularidades, danos resulrantes de imperfeição técnica, vícios redibitórios
e, na ocorrência destes, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e

prepostos.
5.9. A Contratante se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte o produto entregue, se em
desacordo conr os termos do Ediul e do respectivo Con$ato.
5.10, Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao obleto do Confrato deverão ser prontamente

)
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atendidas pela Contratada, sem ônus para a Contratante, A Contratada é obrigada a reparar, co 'igir,
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, onde se veriticarem vícios, def'eitos ou incorrecões,
sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.
5,11. Os produtos que não atenderem às especificações deste termo contraüral e

pelo servidor responsável pelo recebimento no mornento da entrega deverá
fornecedor no prazo de até 5 (cinco) dias consecutivos, contados do recebimento

que forem
ser substi

recusados

CLAUSUTA SEXTA - DA ORIGEM DOS RICURSOS:
6.L, .{s despesas contratuais correrão por conta das seguintes dotaçôes orçamentariasi
a)
9.1.1. Para a aquisição dos produtos elencados nesse termo contratual será utilizado o elemento de
despesas na xxsxxxxxx.

CIÁUSUtA SÉTIMÁ - Do PAGAMENTo
7,1,0 pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias do niês subsequente ao adimplernento da
obrigaçào e encaminhamento da documentação trâtâda neste subitem, observadas as disposições
deste termo contrarual, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor, de acordo com os valores
contidos na proposta de preço do licitante vencedor.
7,2. A fatura constará os itens fornecidos no período, de acordo com o quantitativo efetivamente
entregue
7.3. Na hipótesc de antecipação ou arraso de pagamento, será devida a atualização monetária do valor
faturado em 0,03%, sobre o valor da prestação vencida, por cada dia de atraso ou de antecipação,
7,4. Por ocasião da realização do fornecimento o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duasJ
vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emilidas em nome da Prefeitura
Municipal de Crateús, com domicílio na Av. Cel Zezé, 1747- Bairro - Centro, inscrita no CNPJ/MF sob o
ns. 07.582,03610001-67, acompanhado da seguinte documentação: acompanhadas das Certidões
Federais, Estaduais e Municipais do iicitante vencedor, todas atualizadas, observadas as condições tla
proposla.

ctÁusulA orTAvA - DAS oBRrcAçÕEs DA CoNTRATADA
8,1. Fornecer os produtos desse termo contratual de acordo com os prazos e condições estabelecidos
na clausula 5a deste ternlo contratual, e em conformidade com as condições estabelecidas no Pregão,
no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
8.2, Manter durante toda a execução do objeto contratual, em conlpatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações;
8,4. Facilítar a ação da FISCALIZAÇÀO na inspeção do f'ornecirnento, prestando, prontamente, os
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;
8.5, Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a

CONTRATADA não deverá, mesrno após o térnrino do CONTRATO, sem consentimento prévio por
escrito da CONTRATANTE, làzer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas no
parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do CONTRATO;
8.6. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pcla
Contratânte;
8.7, Disponibilizar, a qualquer tempo, toda docunrentação referente ao pagamento dos tributos,
seguros, encargos sociâis, trabalhistas e previdenciários relacionados com o obieto do C0NTRATO;
8.8. Aceitar, nas mesrras condições, os acréscimos ou supressões quantitativas que se fizerem no
fornecimento, alé 250/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Pregâo, na fbrma do § 10

do artigo 65 da Lei nq 8.666/93;
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CLÁUSUUI NONA. DAS OBRIGAÇÔES DO CONTRATANTE
9,1. A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno
cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei ns

8,666/93 e suas alteraçôes posteriores;
9.2. Fiscalizar e aeompanhar a execução do ob.ieto contratual;
9,3. Comunicar à ConEratada toda e qualquer ocorrência relacionada com o fornecimento do obleto
contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretiva.s;
9.4. Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente
atestadas pelo Setor Competente.

CTAUSULA DECIMA - DAS SANÇÕES:
10,1. O licitante que ensejar o retardarnento da execuçâo do certanre, não mantiver a proposta, falhar
ou fiaudar na execução do Corrtrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou
cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla def-esa, t'icará impedido de

licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos, enquanto perdurarem os

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no edital e no termo de
contra[o e das demais cominações legais.
10.2, A Conrratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou
parcial do contrato, erro de execução, execução imperteita, nrora de execução, inadirnplemento
côntratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia defesaj
I - Advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.a 8.666/93, poderá ser aplicada nos
segu intes casos:
al dêscumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
b] outras ocorrências que possam acarretar rranstornos ao desenvolvimento das obrigações da
Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.
ll - Multas [que poderão ser recolhidas enr qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de
Receitas Federais, por neio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser preencl.rido de
acordo com instruções tbrnecidas pela Contratantel;
a) de L% (um por cento) sobre o valor contrarual total, por dia de atraso na entrega do objeto ott
indisponibilidade do mestno, Iitnitada a 10% do mesmo valor;
bl de 2% [dois por centoJ sobre o valor contratual tctal do exercício, por infração a qualquer e]áusula
ou condiçâo do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na
reincidência;
cl de 5% fcinco por cento) do valor contratual total do ext,rcÍcio, pela recusa em corrigir qualquer
produto rejeitado, caracte rizândo-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 5 (cinco) dias que se

seguirem à data da comunicação forrnal da rejeição:
lll - suspensão temporáriâ de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município
de Cratetis prazo não superior a 2 (dois) anos;
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratâr com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da puniçãó ou até que seja promovida a reabilitaçâo perante a
autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos
resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.
10.3. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à anpla
defesa, garantida nos prazos de 5 [cincoJ dias úteis para as sanções previstas nos incisos I, tl e III do
item 10.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevjsta no inciso lV do mesmo item.
10.4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal r1o prazo de 5 (cinco) dias a
contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será
automaticanrente descoutado do pagamento a que a Contratada fazer jus. Em caso de inexistência ou

PREGÁO
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insuficiência de crédito da Conrratada, o valor devido será cobrado ad mrn mente ou inscrito
como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução liscal, com os encar6los
co rrespondentes.
10,5. As sanções previstas nos incisos Itl e IV do item 10.2 supra, poderão ser aplicadas às empresas
que, em razão do contrato objeto desta licitação:
I - Praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
Il - Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude dc'

atos ilícitos praticados;
lll - sofierem condenação definitiva por pl'aticarenr, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhintento
de quaisquer tributos,
10.6, As sanções previstas nos incisos l, llt e IV do item 10.2 supra poderào ser aplicadas juntamente
com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, rlo
prazo de 5 fcinco) dias úteis.
10.7. A licitante adjudicataria que se recusar, injustificadamente, em t'irmar o Contrato dentro do prazo
de 5 (cinco) dias úteis a contar da notificação que lhe será encarninhada, estará sujeita à multa de 5%

[cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por
caracterizar descumprimento total da obrigação assurnida.
10.8. As sanções previstas no item 10.2 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de nâo
vcncedoras, venharn a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com este
edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse,

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRÁ _ DAATTERAçÃO CONTRATUAT:
11,1, Quaisquer alterações que venham a ocorrer neste instrumento serão efetuadas mediante Termo
Aditivo,

eLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DA REscIsÂo
12.1. A rescisão contrarual poderá ser;
12.2, No caso de inexecução total ou parcial do conrrato, o qual enseja sua rescisão com as

consequências contratuais e as previstas em lei, nos termos do art 77,licam reconhecidos os direitos
da administração, consoante art.55, IX da Lei n.8.666/93
12.3, Determinada por ato unilateral e escrita da contratante nos casos enumerados nos incisos I a XII
do arL 78 da Lei Federal ne 8.666 /93;
12.4. Amigável, por acordo entre as partes, nrediante autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da
Administação;
12.5. Em caso de rescisâo previstâ nos incisos Xll e XVtl do arL 78 da Lei ns 8.666/93, sem que haja
culpa do C0NTRATADO, será estâ ressarcida dos prejuízos regulamentares conrprovados, quando os

houver sofrido;
12.6. A rescisão contratual de que trata o inciso Ido art. 78 acarreta as consequências previstas no art.
80, incisos Ia IV, ambos da Lei ns 8.666193.

CLIIUSUUT DECIMA TERCEIRA. DA FISCATIZAÇÂO DO CONTRATO:
13.1. A execução do contrato será acornpanhada e fiscalizada pelo [a] o [a.) Servidor [a) Sr (a],

xxxxxxxxxxxx especialmente designado (aJ pelo Secreuáriofa) Municipat de XXXXX, de acordo com o
estabelecido no ArL67 da Lei 8.666/93, doravante denominado [aJ fiscal de contrato,

Ft ir
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14.1. A publicação do presente Contrato é de responsabilidade do CoNTRATANTE e deverá ser
efetivada por extrato, no órgão de imprensa oficial Municipal, como condição indispensável para sua
eficácia, nos termos do parágrafb único do art. 61 da Lei Federal na 8.666 /93.

CIAUSULA DECIMA QUTNTA- DO FORO:
15.L. 0 foro da Comarca de Crateús é o competente para dirimir questões decorrentes da execução
deste Contrato, em obediência ao disposto no § 2e do artigo 55 da Lei 8,666 de 21 de junho de 1993,
alrerada e consolidada,
15,2. Declaram as partes que este contrato correspondente á manifestação final, completa e exclusiva
de acordo entre elas celebrado, assinado o presente contrato juntamente com as testemunhas
firmadas. Crateús - CE

A lt,

CRATEUS-CE, _ de _ de _ e
d.

Secretário (a)/Ordenador de Despesas da Razão Social
Represe ntante Legal

CONTRATADO
Secretaria Municipal da

Testemunhas:

1, NOME CPF

2, NOME CPF

ANEXO I AO CONTRATO - ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS

PROCESSO:
CONTRATO N9

EMPRESA:
CNPI:
ENDEREÇO:

F-""1l -ii:!'"s"i
i...-'iV

i:::L -,.-: ;-' a

CRÂT§*§
..i.:r;! :i;.: !"', ;,,a.

-r+-

Pr

CONTRATANTE

FL

MTE ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS NDU MARCA QNTD VR. TOTAL
vR.

UNIT. i

Valo r Total R$ XXXX IXXXXXXXXJ

teús - 05 de dezembro de 2023,â

,.\
na*Geze!r?d.'qir1i ra\

Ordenador dc Despesas da Secretaria Múnicipal da Proteção e Defesa civil

|ffiiffil
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ANI,XO II

MODELO DE PROPOSTa DE PREÇOS
(Carta de Apresentação)

Local e Data
A Prefeitura Municipal de Crateús
Pregoeiro e Equipe de Apoio do Setor de Licitações do Município de Crateús -Ce

Prezados Senhores,

Apresentamos à Vossa Senhona nossa pÍoposta de preços, conforme planilha em ane-ro. referente ao
PREGÃO PRESENCIÂL N" XXX202J, com abertura no dia ........... de -.-...-. de ........, às

_:_ horas, Horário local, conforme especificações constantes do anexo l. parte integante deste
processo.

objeto: sELEÇÀo DA N,ÍELHOR PROPOSTA PARA REGTSTRO DE PREÇOS VISANDO
FUTL]RAS E EVENTUAIS AQUISIÇÔES DE BOMBAS SUBMERSAS EM ATENDIMEN]O
AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DA PROTEÇÂO E DEFESA CIVIL DE CRATEUS,'
CE,

§1ITE ESPECIFÍCAÇÃO NÍDLr DNTa MARCA
VALOR

UNITÁRIO
VALOR ]

TOT.{.L

l-

a

URA /t,

Valor Total RS XXXKXXXXXXXXX

VALORGLOBAL:RS_( POREXTENSO).
VALIDADE DA PRoPOSTA: _ (_) DIAS.

o O licitante declara que tem pleno coúecimento, aceitação e cumprirá todas as obngaçôes
contidas no Anexo I Termo de Referência deste Edrtal.
. O licitante declara que nos preços ofertados estão rncluídas todos os custos necessários para o
atendimento do objeto desta licltação. bem como, todos os impostos, encargos trabalhrstas.
previdenciános. fiscais e comerciais. taxas, fÍetes, seguros, deslocarnentos de pessoal, e quaisquer
outros custos ou despesas que incidam ou venham a incidir diretr ou indiretamente sobre o
fomecimento dos produtos. constantes da proposta. abrangendo, assim. todos os custos com
materials e/ou sen'iços necessários à execuçâo do objeto em perÍêitas condiçôes de uso e a

manutenção destas condições durante o prazo de contrato

DÂDOS DA E}TPRESA:
P-tqsonc4!91Bq!ry§99eU. I -lqdq9ç@-- :
CNPJ CGF
Banco A encla Conta Conente
Fone/Fa-x E-mail
DADOS DO RESPON !,EL PARA ASSII{ATURA DE CONTRATO:
Nome RG n' CPF n'

F rí'
I
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Nome do Representante Legal
CPF no
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URA r,ílr.

ITENI l) Modelo de Declaração:

DOCU]I{ENTO EXIGIDO NO CREDEI'iCLA IIENTO

DECLÁR{CÀO

(NOME E QUALIFICAÇÃO OO fORNECEDOR), DECLARA sob as penas da lei. para todos os
fins de direito a que se possa prestar. especialmenÍe para fazer prova em processo licitatóno N."
xllxxllxx)Lxx. junto ao Município de Crateús. Estado do Ceará, o seguinte: ( l) que dá ciência de
que culnpre plenamente os requisitos de habilitação constantes do instrumento convocatório. (2)
que tem pleno coúecimento de todos os parâmetros e elementos do Edital e dos produtos a serern

o1'enados no presente certame licitatórro; e (3) que suâ propostâ atende integralmente aos
requisitos constantes neste edital.

Pelo que, por ser a expressão da verdade. firma a presente. sob as penas da Lei

(CE), de de 20

DECLARANTE

4)'

PRE

Fl. ÍF
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ANEXO III NI

ITEM 2) Modelo de Procurâçiio:

CR

DOCU}TEIT'TO EXIGIDO NO CREDENCL{}TENTO

PROCURACÃO

OTITORGANTE: <NOME DA EMPRESA. CNP.I e ENDEREÇO> neste ato representada por
seu (titular, sócio, diretor ou representante ), Sr..-: NOME>- qualificaçâo (nacionalidade, estado
crvil. profissão, RG e CPF)

OTJTORGADO: <NOME DO CREDENCIADO> qualificação (nacionalidade. estado civil,
profissão, RG, CPF e endereço.

PODERES: O outorgante confbre ao outorgado(a) pleno e gerais poderes para Íepresentá-lo junto
ao lvÍunrcípio de Crateús, podendo o mesmo, assrnar propostas, atas. Contratos, entregar durante o
procedimento os documentos de credenciarnento, amostras, envelopes de proposÍa de preços e

documentos de habilitação. assinar toda a documentação necessária, como também lbmrular
ofertas e lances verbais de preços e pratrcar todos os demais atos pertinenles ao ceíame em nome
da Outorgante que se fizerem necessários ao tiel curnprimento deste mandato, inclusive interpor
recursos, ciente de que por força do artigo ó75 do Código Civil está obrigado a satisÍàzer todas as

obrigações contraídâs pelo outorgado.

(cE), .. . de l0

OUTORGANTE

FTM

é

F

c&t\ríus
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INEXO UI

ITEM 3) Ilodelo de Declaração:

DOCUIIENTO EXIGIDO NA HABILTTAÇÂO

DECLARA.CÃO

(NOME E QUALII.'ICAÇÃO OO NONVECEDOR), DECLARA

a) sob as penas da lei. para todos os flns de direito a que se possâ prestar, especialmente para Íins
de prova em processo licitatório N.o rxrlxlrrx. junto ao Município de Crateús. Estado do Ceará.
que. em cumpnmento ao estabelecido na Lei n" 9 854. de 2.1,'1011999. publicada no DOU de
28i 10.'1999. e ao inciso XXXII. do artigo 7. da Constiruição Fedcral. não emprega menores de 18
(dezoito) anos em trabalho noturno. pengoso or.r insalubre, nem emprega rnenores de 16
(dezesseis; anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz. a partir de l4 (quatorze) anos.

b) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para Íins
de prova em processo licitatório. Junto ao Municípro de Crateús, Estado do Ceará. que concorda
integÍalmente com os termos deste edital e seus ane\os.

c) que inexiste qualquer Íàto superveniente impeditivo de nossa habilitação para partrcipar no
presente certame licitatório, bem assim que ficamos cientes da obrigatorredade de declarar
ocorrências posterrores, nos teÍtnos do art. 32, §2". da Lei n." 8 666193 Pelo que. poÍ ser a

expressão da verdade, firma a presente. sob as penas da Lei.

d; conhecimento de todos os parâmetros e elemenlos da descnrninação dos serviços a serem
executados e que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes no edital

de de 20
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ITEII 4) Modelo de Declaração:

(NomeiRazâo Sociall, inscrrta no CNPJ n" ,por intemedio de seu
representante legal. o(a) Sr(a)_ _ __
Carteira de Identidade n"

. portado(a) da
. DECLARA.e CPF n"

sob as sanções administratrvas cabíveis e sob as penas da lei, ser mrcroempresa ou empresa de
pequeno porte nos termos da legislação vigente. não possuindo nenhum dos irnpedimentos
previstos no §.1 do artigo 3'da Lei Complementar n' 123t0ó.

,CE de de 2023

(Representante Legal)

tFL Íf
a
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ANEXO N'- MINT]TA DE CONTRATO

CONTRATO N"
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAN4.
UM LADO A PR-LFEITLIRA MUNICIPAT DE
CRATEÚS, ATRAVES DA SECRE'TARIA DA

E DO OUTRO LADO A
EMPRESA PARA O FIN{
QUI-- A SEGUIR SE DECLARA

Pelo presente instrumento. o Municipio de Crateús - CE, pessoa juridica de direito público rnterno-
inscrita no CNPJiMI sob o no 07.982.036,'0001-67. com sede de sua Prefeitura Municipal na Rua
Cel. Zeze I l4l - Centro - Crateús/CE, atraves da Secretaria da , neste ato
representada pelo (a) respectlvo (a) Secretáno (a),Ordenador (a) de Despesas, Sr (a)

aqui denominada de contratante, e do outro lado a Empresa
,,,..... ., estabelecida na ,... ....., inscrjta no CNPJ,']\4F sob o no neste ato representada
pelo(a) Sr (a) . . .. .., portador (a) do CPFiMF no .,,.. ... . ..., apenas denominada de contratada.
Íirmam entre si o presente terrro de contrato mediante as cláusulas e condições a seguir
esÍabelecidas.

CLATISTILA PR"I\ÍEIRA. DO FUNDA§IENTO LECAL:
1.1. Processo de Licrtação, na modalidade Pregão Presencial tombado sob o n" _,_, , em
conÍbrmidade com a Lei Federal N" 8.666,/93 - Lei das Licitações Públicas, crc os termos da l.ei
Federal n' 10.520. de l7'0'1i2002. Lei complementar n" 123 de 14 de dezembro de 2006. Lei
Complementar 147 de7 de agosto de 2014.

CLATISULA SEGTJNDA - DO OBJETO E DA FOR}LA DE ENTREGA:
2.1. Consritui objeto do presente contrato a AQUISIÇÀO DE BOMBAS SUBN4ERSAS i:M
ATENDIMENTO AS NECESSIDADES DA SECRETAR1A DE PROTEÇÀO e OEreS,q CtVtL
DE CRATEUS; CE, tudo conlbrme especilicaçôes contidas no Termo de Referência, constante no
Anexo I do edital e da proposta adjudicada.
2 2. O fomecimento será de lorma parcelada.

CLÁUSULA TERCEIR,T . DO YALOR, DO REAJTISTE E DO REEQTIILiBRIO
ECONÔMICO.FIIi ANCEIRO
3 1. O valor global da presente avença e de R§ (_ _ ). a ser pago
em conformidade com o Íbmecimento dos itens no periodo respectivo. de acordo com as notas
fiscaislfaturas devidarnente atestadas pelo Gestor da despesa, acompaúadas das Certidões
Federais. Estaduais e Munrcipais, todas atualizadas.
3.2. O valor do presente Contrato não será objeto de Íeajuste antes de decorridos 12 (doze) meses
do seu Pregão. hipótese na qual p.oderá ser utilizado o indice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas
3.3. REEQUILIBRIO ECONOMiCO-FINANCEIRO Na hipótese de sobrevrrem 1àtos

imprevisíveis. ou previsíveis porem de consequências incalculár,eis- retardadores ou impeditivos
da execuçào do ajustado. ou ainda, em câso de força maior, caso f'ortuito ou fato do principe.
contigurando álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá. mediante procedimento
administrattvo onde reste demonstrada ml situação e termo aditivo, ser restabelecida a relaçào que
as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contralado e a retribuição da Administração
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para a justa remuneração do tbmecimento, objetivando a manutenção do equilibrio econômtco-

Íinanceiro inicial do contrato. na forma do anigo 65. ll, ''d" da Lei Federal n." 8.666,/93^ altera

consolidada.
3.4. Independentemente de declaraçâo exPressa. fica stibenlendido que. no valor pag

contratante, estão incluidas todas as despesas necessártas à erecução do contrato

ctÁustrLe etrARTA - Do pRAzo ot vtcÊxcn coNTRATUAL
4. l. O Contrato resultante da presente Licitação terá vigência a partir de sua asstnatura, tendo

validade até a entrega total dos bens. não podendo ultrapassar 3l (trinta e um) de dezembro de

20xx.

crÁustila eurNTA - DAs coNDIÇÕEs E Do Loc.{l DE ENTREGA Do oBJETo
DA LICITAÇÃO.
-5.1, Os produtos deverâo ser entregues na Íbrma, prazo. locais e horános deÍinidos pela

Contratanle.
5,1.1. A entrega dos produtos deve se eletuar de forma a não comprometer o funcionamento dos

sislemas. recursos ou deslocamentos. Havendo necessrdade de intemrpção, esta deverá estar

devidamente plane.jada e ser necessariamente aprovada pelo Secretárioi Ordenador de Despesas.

5.2. Os produtos serão recebidos da segurnte tbrnta:
a) Provisoriamente no ato da entrega, para eferto de postenor verificação de conformidade do

produto com as especificações constantes da proposta da empresa, marca. modelo. cmbalagem,

especificações tecnicas, e níveis de desempenho mininos exigidos.
b) Definitivarnente - apos a venficação de qualidade, da quantrdade do produto e sua consequente

aceitação, mediante emissão do termo de recebimento deflnitivo assinado por ambas as partes

5.2.1. No caso de a entrega seÍ etêtuada por tercerros o recebimento será conforme descrito acima.

no entânto, o recebrrnento provisório e deÍlnitÍr'o poderá tambem ser efetuado concomitanteme e.

desde que esteja presente um representante da empresa fornecedora e que os produtos se.;am

devidanrente conleridos. conforme descrito acima.
5.3. Os produtos deverâo ser entregues no prazo de ate 5 (cinco) dras consecutivos. contados a

panir do recebimento da ordem de compra emitida pela secretaria contratante. na forma, nos locais

e horários definidos especificados na rel'enda ordem de compra.

5.3. l. Em nenhuma hipótese serào concedidas pronogações de prazo

5.3.2. Por ocasião da entrega dos produtos, o tbmecedor deverá apresentar recibo cm 02(duas)

vias, além das respectivas faturas e Nota Frscal.
5.3.3. Para os produtos objetos deste termo contratual. deverá ser emttida Fatura e Nota FiscaI por

Arexo em nome da Pret'eitura Municipat de Crateús. corn domicilio na Av. Cel Zeze, 1141- Baino
- Centro. inscnta no CMJTMF sob o no. 07.982.03610001 -67 , para a entrega dos produtos, deverão

ser atendidas as erigências do edital.
5..t. A hscalização do Contrato será exercida por Sen'idor do muntcipto, desrgnado pela

Ordenadora de Despesa.
5.5. Os produtos serão recebidos provisoriamente no prazo de 2 (dois) dias consecutivos. pelo (a)

responsár,el pelo acompanhaÍrento e fiscalização do contrato. para etêito de posterior veriiicação
de sua conÍbrmidade com as especificações constantes neste Termo de ReÍbrência e na proposta.

5.6 Os produtos poderão ser rejeitados. no todo ou em parte. quando em desacordo com as

especificaçôes constantes neste Termo de Reiêrência e na proposta. devendo ser substituidos no
prazo de 5 (crnco) dias consecutrvos, â contar da notificação da contratada, as suas custas, sem

preluízo da aplicação das penalidades.
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5.7. Os produtos serão recebidos definitivamenre no prazo de 2 (dois) dias consecutivos. contad
do recebimento provisório.
5.8. O exercicio da fiscalização ou o acompanhamento será exercido no interesse do Municipr
não exclui nem reduz a responsabr lidade da Contratada ou de seu âgente ou preposto. inclus
perante terceiros, por quaisquer inegularidades, danos resultantes de imperl-eição lecnica, victo
redibitórios e, na ocorrência destes, nâo implica conesponsabilidade do Poder Público ou de seus

agentes e prepostos.
5.9. A Contratante se resena o direrto de rejeitar no todo ou em parte o produto entregue, se em
desacordo com os termos do Edrtal e do respectivo Contrato.
5.10. Quaisquer exigências da Íiscalizaçào inerenles ao ob_1eto do Contrato deverâo ser

prontamente atendidas pela Contratada. sem ônus para a Contratante. A Contratada e obrigada a

reparar, corrigir, substituir, às suas erpensas, no todo ou em parte, onde se verilicarern vicios.
defeitos ou incoreções, sem prejuizo da aplicação das penalidades cabiveis.
5.11. Os produtos que não atenderem às especificações deste tenno contratual e que lbrem

t- recusados pelo sen,idor responsável pelo recebimento no momento da entrega deverá ser

substituido pelo Íbrnecedor no prazo de ate 5 (crnco) dias consecutivos, contados do recebimento.

(lLALrStrLA SEXTA- DA ORIGENI DOS RECURSOS:
6. l. As despesas contratuars correrão por conta das seguintes dotações orçamentarias:
a)
9. 1. L Para a aquisição dos produtos elencados nesse teÍrno contratual será utilizado o elemento de

despesas no xsxxxxxxr.

CLÁI.jSULA SÉTAÍA - DO PAGAMENTO
7 l. O pagamento será efetuado ern ate l0 (dez) dias do rnês subsequente ao adimplemento da
obrrgaçào e encaminhamento da documentâção tratâdâ neste subrtern. observadas as disposições
deste termo contratual, atravós de credito na Conta BancáÍia do fomecedor, de acordo com os

valores contidos na proposta de preço do licitante vencedor
7.2 A latwa constará os itens fomecrdos no período, de acordo com o quantrtativo eletivamente
entregue
7.3. Na hipótese de antecipação ou alraso de pagamento, será devida a atualização monetária do

valor Íàturado em 0,030;ó, sobre o valor da prestaçâo vencrda, por cada dia de atraso ou de

antecipação.
7.4, Por ocasiào da realizaçâo do fornecimento o contratado deverá apresenÍar recrbo em 02 (duas)

vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Frscal deverão ser emitidas em nome da Pret-eitura
Municipal de Crateús, com dornicilio na Av. Cel Zezé, l14l- Bairro - Centro. inscrita no
CNPJ/MI' sob o no. 07.982.036i 0001-ó7, acornpanhado da seguinte documentação. acompanhadas
das Certidões Federais, Estaduais e Municipais do licrunte vencedor, todas atuahzadas,
obsen'adas as condições da proposta.

CLÁT]SULA OITAVA- DAS OBRIGA(]ÔES DA CO|\TRATADA
8. l. Fomecer os produtos desse termo contratual de acordo com os prazos e condtções
estabelecrdos na clausula 5" deste termo contratual, e em conformidade com as condições
estabelecidas no Pregão, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certâme;
8.2. Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificaçào erigidas na Lei de Licrtações;

»,



TRATHü§
\§

ffiffi -++--t ?

8.4. Facilitar a ação da FISCALIZAÇÀO na inspeção do fomecimento, prestando' prontam

os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANITE;
8.5. Responder, peranle as leis vrgentes, pelo sigilo dos documentos manuseados' sendo q

CONTRATADA nâo deverá, mesmo após o termino do CONTRATO, sem consentimento p

por escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informaç

especiticadas no parágraÍb anterior, a não ser para tins de execução do CONTRATO:

8.À. Providenciar a itnediata correção das deficiências ei ou inegulartdades apontadas pela

Contrâtante.
8 7. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação ret-erente ao pagamento dos tributos,

seguros, encargos sociais, trabalhistas e prel'ídenciários relacionados com o objeto do

CONTRATO:
8.8 Acertar, nas mesmas condições, os acréscrmos ou supressões quantitâtivas que se fizerem nô

fornecimento, ate 2 5o..'o (vinte e crnco por cento) do valor inicial atualizado do Pregào, na forma do

§ 1" do artigo 65 da Lei n" 8.666i93;

CLÁUST]LA NON.{. DAS OBRIGAÇÔTS »O CONTR{TANTE
9. L A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno

cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual. consoante estabelece a Lei n'r

8.ó66 9i c suas alleraçr]es posleriores:
9.2. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto conlratuali
9.3. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relactonada com o fornecimenlo do ob.ieto

contratual, diligenciando nos casos que erigem providências corÍetivas,
9.4. Providenciar os pagamenlos à Contratada à vista das Notas Fiscais iFattras devidamente

atestadas pelo Setor Colnpetente

CLATTSULA DECANA _ DAS SANÇÕES:
10.1. O licitante que ensejar o retardamento da execução do ceÍame. nào mantiver a proposta,

falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração tàlsa

ou cometer fraude t'iscal, garantido o direito previo da citação e da ampla defesa, i'rcará impedido

de licitar e contratar com a Administraçào, pelo prazo de até 2 (dois) anos, enquanto perdurareln

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a próprta

autoridade que aplicou a penalidade. sem prejuÍzo das multas previslas no edttal e no termo de

contrato e das demais cominações legais.

10 2. A Contratada ticará. ainda, suieita as seguintes penalidades. em caso de inexecuçâo total ou

parcial do contrato. erro de erecução, execuçào imperfeita, mora de execução, inadimplementtr

contratual ou nâo veracidade das intbrmações prestadas. garantida a prér'ia delêsa:

I Advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87. da Lei n." 8.666193, gxtderá ser aplicada

nos seguintes casos:

a ) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na [icitação:

b) outras ocorrências que possâm acarretaÍ transtomos ao desenvolvimento das obrigações da

Contratante; desde que não caiba a apticação de sançâo mais grar'e.

'J-l Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Anecadadora de

Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadação Municrpal DAM, a ser preenchido

de a'cordo com instruções fomecidas pela Contratante;:
a) de t9ó (um por cento,) sobre o ralor contratual total. por dia de atraso na entrega do obj eto ou

indisponibilidade do mesmo, limitada a 109á do tnesmo valor.
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b) de 20á ldois por cento) sobre o valor contratual total do erercício. por infração a qual
cláusula ou condição do contrato, não especificada nas demais alineas deste inciso, aplrc
dobro na reincidência.
c) de 59ó (cinco por cento) do valor contratual total do exercÍcio, pela recusa em corrigrr qual
produto rejeitado, caracterizando-se a recusa. caso a correção não se efetivar nos 5 (cinco) d
que se seguirem â data da comunicaçâo formal da rejeiçào.
III - suspensão temporária de participação em licitação e rmpedimento de contratar com o
Municipio de Crateús prazo não superior a 2 (dois) anost
lV Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou àté que sela p«rmovida a reabilitaçào perante

a autondade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prquizos
resultantes e depois de decomdo o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.
10.3. No processo de aplicação de penalidades e assegurado o direito ao contraditório e à ampla
defesa. garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis parâ âs sanções previstas nos incisos I. II e lll
do item 10.2 supra e l0 (dez)dras conidos para a sanção prelista no inciso IV do mesmo item.
10.4. O valor da urulta aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro N4unicipal no prazo de 5 (cinco)
dias a contar da notificaçào ou decisão do recurso. Se o valor da rnulta não lor pago, ou
depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fazer j us. Em caso

de inexistência ou insutlciência de credito da Contratada. o valor devido será cobrado
adm rnistratrvamente ou inscrito como Dílida Ativa do Municipio e cobrado mediante processo de

execução Í'iscal, com os encargos correspondentes
10.5. As sanções previstas nos incisos lll e IV do item 10.2 supra, poderão ser aplicadas às

empresas que. em razào do contrato objeto desta licitaçâo:
I - Praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
II DemonsÍrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, err
vrrtude de atos ilícitos praticados.
III - sofrerem condenação det'initiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhrmento de quaisquer tributos.
10.6. As sanções previstas nos incisos I, III e lV do rtem 10.2 supra poderão ser aplicadas

juntamente com a do inciso [i do mesmo item, facultada a defesa previa do ínteressado no
respectivo processo, no prazo fls -5 (cinco) dias úteis.
10.7. A licitante adjudicauiria que se recusar. injustificadamente, em Íirmar o ConÍrato denlro do
prazo de 5 (cinco) dias úteis a conlar da notiticação que lhe será encaminhada. estará sujeita à
multa de 5% (cinco por cento) do valor total adjudicado. sem prejuízo das demars penaUdades

cabiveis, por caracterizar descumpnmento total da obrigação assumida.
10.8. As sanções prerrstas no item 10.2 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de
não r.encedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato- de acordo com
este edital. e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

CLAUSULÂ DECI}IA PRI!ÍEIRA._ DA ALTER{ÇÀO CONTR{TT]AL:
l l L Quaisquer alterações que venham a ocorrer neste instrumento serão efetuadas medianle
Termo Aditivo.

CLÁTIST]LA DÉCINIA, SEGUNDA - DA RESCISÃO
12. L A rescisão contratual poderá ser:
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12.2. No caso de inexecução total ou parcial do contrato, o qual enseja sua rescisão com
consequências contratuais e as previstas em lei, nos termos do an. 77. Íicam reconhecido
direitos da administração, consoante aÍ. 55. IX da Lei n. 8.óó6i93
12.3. Determrnada por ato unilateral e escrita da contratante nos casos enumerados nos inciso
XII do art 78 da Lei Federal n" 8 66ó,'93.
12.4. Amigável, por acordo entre as paÍes. medrante aulorização escrita e t'undamentada
autoridade competente, reduzida a teÍrno no processo hcitatóno, desde que hala conveniência da
Administraçâo;
12.5 Em caso de rescisão prevista nos incisos XU e XVII do aÍ. 78 da Lei n'8.ó66i93. sem que
haja culpa do CONTRATADO. será esla ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados,
quando os houver sofndo:
[2.6. A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 78 acârreu as consequências previstas no
aÍ. 80, incisos I a lV. ambos da Lei n'8 666iS3

ct,AUStiLA DECIIIA TERCEIRA- DA FISCALTZAÇÀO DO CONTRATO:
13.l. A erecução do contralo será acompanhada e Íiscalizada pelo (a) o (a) Serridor (a) Sr (a).

xxx)ooLll\xxxx especialmente designado (a) pelo Secretário(a) Municipal de XICü(X. de acordo
com o estabelecido no An. 67 da Lei 8.666,'93, doravante denominado (a) fiscal de contrato

CL.A.ÚST'I-A DÉCIÜÍA QT ARTA - DA PUBLICAÇÃo
14. l. A publicação do presente Contrato e de responsabilidade do CONTRATANTiI e deverá ser
efetivada por e\trato, no órgão de imprensa oficial Municipal. como condrçào indispensável para
sua eficácia, nos tenÍros do parágrafo único do art. 6l da Lei Federal n'8.666.'q3

CLAUSULA DECIMA QUINTA- DO FORO:
1.5.1. O foro da Comarca de Crateús e o competente para dirimir questões deconentes da execução
deste Contrato. em obediência ao disposto no § 2'do artigo 55 da Lei 8.666 de 2l dejunho de
1993. alterada e consolidada.
15.2. Declaram as partes que este contrato correspondente á manifeslação final, completa e
exclusiva de acordo entre elas celebrado. assinado o presente contrato junumente com as

testemunhas firmadas. Crateús ClE.
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CRATEUS-CE, _, de __ de

Secretáno (a)iOrdenador de Despesas da
Secretaria Municipal da

CONTRATANTE

Razào Social
Representante Legal

CONTRA'TADO

f'esternunhas:

I, NO]VíE CPF
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2, NOME CPF



TTcÍÁ

f,
tÊ ffiÂTfr13$

ia; ,i; ! i, '.i;,,i
--+41.-.r

ESPECTFICAÇAO DOS
ITENS

}ÍARCA QNTD

W

\T' TiNIT. VR TO'TAL

ANEXO I AO CONTRATO - ESPECIFIC.{ÇÃO DOS ITENS

PROCESSO:
CONTRATO N"
ENIPRESA:
CNPJ:
ENDEREÇOr

lITE I T]ND

PRE
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ANEXO \'- ]IID{TITA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS I'1" _/_/SRP
PREGÃo PRESENCTAL N" xxv2o2;

VAIIDADE DA ATA: l2 (DOZE) MESES

Aos..............................., na sede da Pretêitura Municipal de Crateús, Íbr lavrada a presente Ata
de Regrstro de Preços. contbrme deliberação da Ata da Sessão do Pregão Presencial n"
XXX/2023, do respectivo resultado homologado. que vai assinada pelo Ordenador de Despesas
da Secretaria Municipal da Proteção e DeÍ-esa Civil - Sr. Davi Bezerra de Oliveira . Gestor do
Registro de Preços, e pelo (s) representante (s) Iegal(rs) da(s) empresa(s) classiflrcadals) para o
ReEstro de Preços, todos qualificados e relacionados ao final. a qual será regida pelas cláusulas
e condiçôes segurntes:

CLÁUSTjLA PRI]}IEIRA - DO FT]:{DA}IENTO LEGAL
l.l. O presente instrumento funúmenta-se:
a) No Pregão Presencial n" XXX,2023,
b) No inciso il, do art. I5. da Lei n" 8.6ó6r'93,
c) E, nas demais normas da Lei n'8.666i93 e suas alterações posteriores.
d) Na Lei. N" 10.520 de 17 dejulho de 2002,
e) No Decreto 7.892 de 23 dejaneiro de 2013 alterado pelo Decreto n" 9.488 de 30 de agosto
de 201 8.

0 E demais legislações pertinentes.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
2.1 A presente Ata tem por objeto é a REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E

EVENTUAIS AQUTSIÇÕES DE BOMBAS SUBMERSAS EM ATENDIMENTO AS
NECESSIDADES DA SECRETARIA DA PRO'fEÇÀO E DEFESA CTVIL DE
CRATEÚSiCE, e passa a fazer parte desta Ata, junlamente com a documentaçào. Mapa <ie

Lances e Proposta(s.1 de Preço(s) apresentada(s) pelo(s) licitante(s) classificado(s) em primeiro
lugar, conlbrme consta nos autos dô Processo
Subcláusula flnica - Este instrumento não obriga a Administração a firmar contratações nas

demandas estimadas, exclusiramente por seu intermedio. os produtos relêridos na cláusula
segunda. podendo realizar licitações especíticas, obedecida a legislação peninente, sem que

desse fato. caiba recurso ou indenização de qualquer espécie às detentoras do Regrstro de

Preços, sendo-lhe assegurada a preferência do Íbrnecimento dos bens. em igualdade de

condiçôes:

CLÁTTSULA TERCEIRA - DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS
3.1. A Ata de Registro de Preços terá validade pelo prazo de 12 (doze) meses. contado a partir
da data da sua assinatura. No caso de oconer a entrega dos bens antes do final da vigência, fica
a referida ata automaticamenle e\prrada.

CLÁTiSTTLA QTIARTA - DA GERÊNCLA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
41 Caberá a Secretaria da Proteção e DeÍ'esa flivil, o gerenciamento deste instrumento, no
seu aspecto operacional e nas questões legais.
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5.1. Em decorrência da publicação desta Ata. os paíicipantes do SRP poderão firmar co
com os fornecedores com preços registrados. devendo para tanto. adotar os se

procedimentos:
a) Emitir em 02 (duas) rras a Ordem de Compras. utilizando o SRP (Sisterna dc Regist
Preços), sendo a pnmeira enviada ao fomecedor e a segunda para arquivo do Orgão.tEnti
contratante.
b) Comunicar ao Orgão Gestor a recusa para assinatura do Contrato ou o atraso do detentor de
registro de preços. no prazo estabelecido na Ordem de Compras.
5.2 Poderão utilizar-se da Ata de Regrstro de Preço qualquer Órgão ou entrdade da
Administração que não tenha participado do certâme, lnediante prevra consulta ao Orgâo
Gerenciador da Ata e anuênoa dals) empresa(s) treneficiária( s), desde que deviúmente
comprovada a vantagem e respeitadas. no que couber, as regras contidas na Lei n" 10.520,2002,
na Lei no 8.6ó693. no Decreto n" 7.891 l0li e demars normas em \iuor e respeclivas
atualizaçôes.
5.3 Os órgàos que não participaram do registro de preços, quando desejarem lazer uso da ata de

registÍo de preÇos, deverão consulÍar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a
possibilidade de adesão.
5.,1 Poderá o beneficiáno da ata de registro de preços, obsen'adas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou nào do tbmecimento dos bens deconente de adesâo,

desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras deconentes da ata. assumidas com o
órgão gerenciador.
5.5 As contratações adicionais a que se reÍ'ere o art. 22 do Decreto n'7.892i2013, nào poderão

erceder, por órgão, a cinquenta por cento dos quântitativos dos quantitativos do instrumento
convocatório e registrados nâ ata de registro de preços pâra o órgão gerenciador. (Conforme art.

l' § 3" do Decreto no 9.488, de 30 de agosto de 20 I 8).

5.6 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá erceder. na

totalidade. ao dobro do quantitativo de cada item registrado na atr de registro de preços paÍa o
órgão gerenciador. independentemente do número de órgãos não partrcipantes que aderirem.
(Contbrme arr. 1' § 4' do Decreto no 9.488, de 30 de agosto de 20 I 8 ).

5.7 Apos a autorizaçâo do órgão gerencrador. o órgão não particlpânte deverá et'etirar a

contratação solicitada em ate noventa dias, obsen'ado o prazo de vigência da atr,
5.8 Compete ao órgâo nâo participante os aÍos relatrvos à cobrança do cumpnmenÍo peio
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, obsen'ada a ampla defesa
e o contraditório. de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas
contratuais, em relação às suas própnas contÍatações. irúbrmando as oconências ao órgão
gerenciador.

CLÁUSTILA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕTS E NTSPONSABILIDADES
ó. I - Os signatários desta Ata de Registro de Preços assumem as obrigaçôes e

responsabilidades descritas a segur r.

Subcláusula Primeira Competirá ao Orgão Gestor do Registro de Preços o controle e

administração do SRP em especial:
L Gerencia a Ata de Registro de Preços.
II Providenciar. sempre que solicitada, a indicaçào do Íbrnecedor detentor de preço registrado
para atendimento às necessidades da Administração. obedecendo a ordem de classificação e aos
quantitâtivos definidos nestâ Atâ.
III Conduzrr procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados.
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IV. Aplicar as seguintes penalidâdes por descumprimento do pactuado na A
Preços:
a) Advertência,
b) Multa, na fbrma prevista no instrumento convocâtório ou nestâ Ata.
c) Suspensâo temporária de participação em licitação e lmpedimento de

Administraçâo Pública. por prazo nâo superior a 05 (cinco)anos.

d) Cancelar o Regrstro de Preços do fomecedor detentor do preço registrado,

ta de Registro d

e) Comunicar aos Orgãos Panicipantes do SRP a aplicaçào de penalidades ao Íbnrecedor
detentor de preços regstrados.

Subcláusula Segunda - Caberá aos órgãos participafltes.
I. Tomar conhecimento da Atâ de Registro de Preços. inclusive das alterações por ventura
ocorridas, com o objetivo de assegurar, quando do seu uso, o correto cumprtmento de suas

drsposrções.
II. Indicar o gestor do contrato. quando da necessrdade de unlização desse instrumento, ao quâI.

alem das atribuições previstâs no arÍ. 67 da Lei n" 8 666. de 2l de junho de I 993. compete.
a) Promover consulta prevía junto ao Orgào Gestor do Registro de Preços, quando da

necessidade de contratação, a Íim de obter a indicação do Íbrnecedor. os respecli\ os
quantitalivos e os preços a serem praticados, encaminhando Íempestivamente, as informações
sobre a contratação efetivamente realizada
b) Assegurar-se. quando do uso da Ata de Registro de Preços. que a contrataçào a ser precedida

atende aos interesses da Adminrstração Pública. sobretudo quanto aos valores praticados,
inlbrmando ao Orgão Gestor do Registro de Preços eventual desvantagem quanto a sua

utilização.
c.) Zelar pelo cumprrmento das obrigaçôes assumidas pelo fornecedor e, em coordenação com o
Orgão Gestor do Registro de Preços, pela aplicação de eventuais penalidades deconentes do
descumprimento dos comprornissos assumidos.
d) Informar ao Orgão Gestor do Registro de Preços a recusa do l'omecedor em realizar as

contratações para o fomecimento dos bens. bem coülo o não atendimento as condtções
esmbelecidas no Edital e Íinnadas na Ata de Registro de Preços, além das divergências
relatil'as à entrega e às características do objeto licitado.
Itl. Para cada contrataÇão, abnr processo numerado e instruído contendo.
a) Certidâo de Consulta à Ata de Registro de Preços.

b) Comprovante de realizaçâo da Pesquisa de Mercado, caso decomdo mais de 180 (cento e

oitenta) dias do irltirno preço publicado para o item, nos termos do inciso antenor. e

c) Postenormente, umâ \ iâ da Nota de Empenho. cópia da Ordem de Compras

Subcláusula Terceira - O detentor do Registro de Preços. durante o prazo de validade da Ata
de Registro de Preços hca obrigado a.

a) Atender a todos os pedidos eletuados pelos Orgãos e Entrdades participantes do SRP, bem
como aqueles decorrentes de remanejamento de quantitativos registrados na Ata, durante a sua

vigência, mesmo que a entrega do objeto esteja prevista para a data posterior a do seu
vencimento.
b) Fomecer os produtos ofertados, por preços registrados, nas quantidades rndicadas pelos
participantes do Sistema de Regrstro de Preços, mediante Íbrmahzação de contrato, no prazo
estabelecido na Ordem de Compras.
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c) Responder no prazo de até 05 (crnco) dias a consulta do órgão Gestor de Registro de Pre

sobre a pretensão de órgãoientidades não participantes de utilizar a Ata nâ condiçâ
Orgãoi Entidade interessado.
d) Estar ciente que os produtos fornecidos estârão sujeitos à aceitação pelo Orgào recebedor,
qual caberá o direito de recusar caso não esteja de acordo com o especificado no Pregã

Presencial n' se;a um produto de qualidade inferior ao solicitado

,

CLÁUSULA SÉTTUA - DOS PREÇOS RtrGISTRA.DOS
7.1. Os preços registrados são os preços unitários ofertados no Preuão Presencial no

, ConÍbrme Proposta de Adequação signatárias desta Ata. os quais estào
relacionados, segundo a classificaçâo de cada fomecedor. nos Mapas de Preços do,s itens.

correspondentes aos anexos desta ata e servirão de base para as Íuturas aquisições dos produtos
obsenadas as condições de mercado.

CLAI.]S[ILA OITAVA -DA R"EVISAO DOS PREÇOS REGISTRADOS
8.1. Os preços regisÍrados só poderào ser revistos nos casos previstos nesta Ata. no Editâl de

Pregão Presencial no , e obedecendo ao seguinte:
a) sernpre que verificar que o preço registrado está acima do preço de mercado. o Orgãtr Gestor
convocará o fbrnecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo ao preço corrente,
procedendo a respectiva alteração na Ata. caso hala a concordancia do detentor do Registro de
Preços. Frustrada a negociação, o fomecedor será líberado do compromisso assumido,
respeitados os contratos já Íirmados.
b) Não havendo êxrto nas neuociações com o primeiro colocado. o Órgào Gestor poderá
convocar os demais fomecedores classificados parâ, nas mesmas condições, oÍ'erecer igual
oportunrdade de negociação. ou revogar a Ata de Registro de Preços ou parte dela.

c) Artes de firmar qualquer contrataçào. o Íbrnecedor poderá solicitar a revrsão dos preços
registrados, rnedrante requerimento fundamentado, com apresentaçào de comprovantes e de
planrlhas detalhada do custo, que demonstrem que ele não pode cumprir as obrigaçôes
assumidas, em função da elevação dos cuslos do objeto, deconentes de latos supen'enientes 0
Orgào Gestor providenciará a alteração na Ata de Registro de Preços, caso acate o pedido ou
se indeflerido, o licitante poderá ser liberado do compromisso assumido.
d) Em qualquer hipótese os preços decorrenÍes da revisão não poderào ulmapassar os praticados
no mercado, mantendo-se, no mínimo a drferença percentual apurada entre o valor
originalmente constântes da proposta do licitante e aquele vigente no mercado à epoca do
registro
e) Serão consrderados preços de mercado, os preços que tbrem iguais ou inl'eriores ao

Orçamento Básico apurado pela Administraçâo.

fl As alterações dos preços registrados oriundas da revisão dos mesmos serão comunicadas aos
participantes e publicadas em jornal de grande circulação local.

CLAT]STiLA NONA - DO CANCELA}TENTO DO REGISTRO Df PREÇOS
9. 1. Os preços registrados na presente Ata poderâo ser cancelados de pleno drreito, nas
seguintes situações. além de outras previstas no Edital do Pregão Presencial no -_ _ _ e em
lei
a) Na hipotese de detentor de preços registrados descumprir as condições desta Ata de Registro
de Preços.
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b) Na hipótese de detentor de preços reglstrados recusar-se a firmar contrato com os
participantes do sRP.
c)rr-a hipótese de detentor de preços registrados não aceitar os preços regtstrados. quando es

se tomarem superiores aos de meÍcâdo
d) Nos casos em que o detentor do registro de preços ficar impedido ou tbr declarado ini
para hcitar ou contratar com a Administraçâo.
e) E ainda, por razões de interesse público, devidamente fundamentado.

Subcláusula Primeira A comunicaçâo do cancelamento do registro de preços, nos casos
previstos nesta cláusula. será feita por conespondência com aviso de recebimento ou por
publicação. juntando-se comprovante nos autos do pÍocesso que deu origem ao cancelamento.

Subcláusula Segunda No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do
fornecedor, a comurucação será feita medianle publícaçào em jomâl de grande circulaçâo local,
por 02 (duas) vezes consecutivas. considerando-se cancelado o registro de preços a partir de 0,5

(cinco) dias úteis contados da última publicação.

Subcláusula Terceira - Fica assegurado o direito à detêsa e ao contraditório nos casos de
cancelamento de registro de preços de que trata esta Cláusula, sendo oferecido o prazo de 05
(crnco) dias úteis contado da ciêncra do cancelamento. para interposição do recurso.

CLÁTISIILA DÉCTITA _ DAS CONDIÇÔES PARA A CONTR{TAÇÃO
l0.l Os tbrnecirnentos dos bens que poderão advrr desta Ata de Registro de Preços serão
formalizados por meio de Ordem de Compra.

Subcláusula Primeira Caso o fomecedor nào cumpra o prâzo estâbelecido na Ordem de

Compra ou se recuse a Íbrnecer os bens, terá o seu reglstro de preço cancelado. sem prejuizo
das demais sanções previstas ern lei. nesta ata e no edital do Pregão Presencial no

Subcláusula Segunda Neste caso, o PaÍicipante poderá, com a previa autonzação do Orgão
Gestor conlidar succssivamente, por ordem de classificação, os demais licitrntes, os quais
hcarão sujeitos às mesmas condições prevrstas para o primeiro classificado.
Subcláusula Terceira O Í'ornecedor obriga-se a manler as condiçôes de habilitaçâo e
qualificação erigidas na licitação. durante toda a vigência desta ata.

Subcláusula Quarta O Íbmecedor será obrigado a atender os pedidos efetuados pelos
Orgãos e Entrdades participantes do SRP durante a vigência da Ata de Registro de Preços.
lnesmo que o fornecimento dos bens objeto esteja prevrsta para data postenor à do vencimento
da Ata.

CLÁT]STiLA DÉCL\H PRTTTEIRd - Do FORNECIMENTo Do oBJETo LICITADO
ll.1 Os prazos, as quantidades, a forma de entrega do objeto serão delinidas na Ordem de
Compras de cada panicipante do SRP.

CLAT]STILA DECDL{ SEGTINDA - DO PAGA]IIENTO
l2 1 As despesas com as futuras acluisiçôes dos bens da Ata de Registro de Preços do objeto
desta licitação correrão à conta de recLlrsos do tesouro municipal ou outros, na dotação
orçramentána de cada OrgãoiEntidade participânte do SRP (Srstema de Reuistro de Preços). a
ser rntbrmada quando da emissão da Ordem de Compras.
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Subcláusula Primeira Após a confirmação dos valores, efetivamente devidos pelo Orgà
Panicipante. este eletuará o pagamento em até l0 (dez) dias irteis contados da dat
recebimento da Nota Fiscal, diretamente pela Secretana Contratante, atraves de créd
Conta Bancária do lomecedor ou atra\/es de cheque.
Subcláusula Segunda Durante a vigência da ATA o licitante detentor do preço regi
deverá manter as condiçôes de habilitaçào constantes <Jo item HABTLITAÇÀ O do Edita
Pregão Presencial no . parte integrante deste instrumento, independentemente
transcriçào.
Subcláusula Terceira - Fica vedada a antecipaçào de pagamento do obleto prestado. por tbrça
do que dispoe o § 2", item III do art. 6i da Lei Federal n'.1.320r64.
Subcláusula Quarta Os pagamentos estarão condicionados à apresentação da NoÍa Fiscal
discriminativa. acompanhada da conespondente ordem de compras com o respecti\o
compÍovante, devendo ser ef-etuada a retenção na fonte dos trtbutos e contribuições, elencados

nas disposiçôes determinadas pelos órgãos llscars e fazendários. em contbrmidade com as

normas vigentes.

CLÁTISTILA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÔES ADMII{ISTRATIVAS
13.1 ficará impedido de licitar e de contratar com a Administração Pública, gârântrdâ o direito
ao contraditório e à ampla deÍ'esa, pelo prazo de até 05 (crnco) anos. alem de ser

descredenciado no cadastro de lornecedores do municipio. sem prejuízo das sanções prevtstas

no edital de Pregão Presencial no

que.
_ , e das demais cominaçôes legais, o licitante

a) Deixar de entregar documentação exiÍrda no edital,
b) Apresentar documentação 1àlsa

c) Ensejar o retardamento do fornecirnento dos bens.

d) Cometer Íraude.
e) Comportar-se de modo inidôneo.

fl Fizer declaraçâo làlsa
g) Cometer tiaude Ílscal.
Subcláusula Primeira Será aplrcado ao licitante beneficiáno da Ata de Regrstro de Preços,

caso este se recuse a fomecer os bens do(s) objetolsl a ele vinculado(s), dentro do prazo
previsto, rnulta
correspondente a 0,33o,'o llrinta e três centesimos por cento) por dia, calculada sobre o valor
conespondente ao objeto não tbrnecido, ate o limite de 109ó (dez por cento) desse valor e o
impedimento para licitar e contratar com Orgão,/Entidades da Admrnistração Pública por um
peíodo de atc U5 {cinco} onos.

Subcláusula Segunda As rnultas a que se refere esta cláusula serão cobradas diretamsnte do
licrtante beneficiário da Ata de Registro de Preços. administrativa ou judicialmente

Subcláusula Terceira Nenhuma penalidade será aplicada scm a concessão da oportunidade
de defesa por pâne do licitante. na forma da lei.

Subcláusula Quarta As demais penalidades. advertência e declaração de inidoneidade, a que

estarão sujeitos os licitantes da ata registro de preços, serão aquelas prevrstas no capítulo IV da

Lei n'8.666i93.
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CLÁUSULA DÉCMA QUARTA - DAS DISPoSIÇoEs FINAIS
14 1 Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal N'8.666193, no que nào

solidir com a primeira e nas demais normas aplicáveis. Subsidiariamente. aplicar-se-ão os

Princípios Gerais de Direito.
l4 2 Esta ata de Registro de Preços deverá ser publicada na imprensa Oficial do Municipio de

Crateús ou por aiixação em local de costume ate o quinto dia útil do mês subsequente à data de
sua assinatura.

CLALTSfILA DECI}IA QtiIl-TA - DO FORO
15.1 Fica eleito o foro da cidade de Crateús, para conhecer das questões relacionadas corn a
presente ata que não possam ser resolvidas pelos meros admin istratir os.

Assrnam esta ata, os Signatários relacionados e qualificados a segu

çompromlsso de zelar pelo fiel cumprimento das cláusulas e condrções
ir, os cluais firmam o

SIGNATÁRIOS:
ORGÃOS GESTORtrS - SEC]RETARIAS

Ordenador da despesa
Gerenciador do Registro de Preços

ORGÃO GESTOR _ SECRITARIA
CPF N'

<a)

P
,IrfFL
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7(

E]IIPRESÂ DETENTORA DO
REGISTRO DE PREÇOS

ET1PRESA:
CNPJ:

CPF N'

K
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ANEXO I À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N'-/2OXX.
RELAÇÂo DAS UNIDADES oRÇANTENTÁRns rxtsREssADA

I. SECR.ETARIA DE XXXXXXX
sr,cnnrÁnro: XXXXXXXXX
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ANEXO lI À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" 

-i2OLX.RELAÇÃO E QTIALIFICAÇÃO DOS FORNECE,DORES COM PREÇOS
REGISTR{DOS
RAZÃO SOC[{L:
CNPJ:
ENDEREÇO:
TELEFONE: FA,X:
REPRESENTANTE: RG: CPF:
BANCO: AGÊNCL{: CONTACORRENTE:
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ANExo m À ara DE REGrsrRo DE pRtÇos N" _/_-
nnulÇÀo E euAr-rFrcAçÃo Dos FoRNECEDoRES co\I
REGISTRADOS PAR{ CADASTRO Df RESERVA

RazÁo socrAl:
CNPJ:
ENDEREÇO:
TELEFONE: FAX:
REPRESf,NTANTE:
RG:
CPF:
BANCO:
AGÊNCIA:
CONTA CORRENTE:

PREÇOS
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ANEXO IV a ATA Df, R_EGTSTRO DE PR_EÇOS N'_/_

REGISTRO DE PREÇOS TINITARIOS
ESPECTFICAÇÂO DOS ITENS, QTIANTMATIVOS

Este documento é parte integrante dâ Ata de Registro de Preços no............., celebrada entrc o
Municipio de Crateús - Ceará e a Empresa cuJos prcços estão a segutr registrados, em face á

reâlização do Pregão Presencial para Registro de Preços n"
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LOTE XXXX

ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS MARCA QNT
\rR.

UNIT
VR

ITEM UND
TOTAL
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